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Justificativa da Demanda: Promover acesso democrático de locação de imóveis para

famílias que são contempladas pelo benefício eventual de Aluguel Social, as quais

encontram-se temporariamente vulneráveis, amparados legalmente através

Constituição Federal de 1988, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, e Decreto

Municipal n°4911/2019.

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Assistência Social

Responsável pela Solicitação: Lizandra Cristina Boni

Email: assistencia@planalto.pr.gov.br

Objeto: Credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços de

locação de imóvel residencial para servir como aluguel social para famílias em situação
de vulnerabilidade social.

ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

QUANT UN QUANT

MESES

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

10
contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

imóveis

para 12
meses

01 Mês 120 400,00 48.000,00

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)
Imóvel com edificação
em madeira ou mista

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

10

imóveis

para 12
meses

02 Mês 120 450,00 54.000.00

10

imoveis

para 12
meses

03 Mês 120 500,00 60.000,00
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e área de serviço

(Área
100m")

deacima

162.000,00TOTAL

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT VALOR

TOTAL

UN QUANT

MESES

VALOR

UNIT

Imóvel com edificação
alvenaria

contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

em

10

imóveis

para 12
meses

01 Mês 120 450,00 54.000,00

Imóvel com edificação
alvenariaem

10
contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)

imoveis

para 12
meses

02 Mês 120 500,00 60.000,00

Imóvel com edificação
alvenaria

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço
(Área acima de
lOOm^)

em

10

imóveis

para 12

meses

03 Mês 120 550,00 66.000,00

TOTAL 180.000,00

Assinatura Demandante

Autorizo a abertura do processo:

lO 1

Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 038/2024

1. INTRODUÇÃO;

1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que constitui a

primeira etapa do planejamento de uma contratação e serve essencialmente

para assegurar a viabilidade técnica da contratação e embasar o termo de

referência, conforme previsto na Lei 14.133/21, art. 6°. inciso XX. Considera-se

boa prática a utilização deste documento para garantir os princípios da

contratação pública, em especial do planejamento, da eficiência, do interesse

público, da eficácia, entre outros.

2. OBJETO:

2.1. Credenciamento de serviços de locação de imóvel residencial para
como aluguel social para famílias em situação de vulnerabilidade social.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

3.1. A imperatividade da contratação desta licitação surge da incontestável

necessidade de atender a situação de vulnerabilidade habitacional enfrentada

por muitas famílias no Município. O aluguel social, oferece um suporte
temporário às famílias/pessoas que não tem condições de terem

casas ou perderam sua residência por um motivo catastrófico ou um fator

gerador de inabitabilidade.

3.2. É dever e obrigação do Órgão Gestor da Política Municipal de Assistência
Social, que operacionaliza o Sistema Único de Assistência Social - SUAS,
ofertar e assegurar aos usuários do SUAS os benefícios eventuais, os quais
são amparados legalmente através Constituição Federal de 1988, Lei Orgânica
da Assistência Social - LOAS, e Decreto Municipal n°4911/2019. Neste caso

em específico, este credenciamento objetiva promover acesso democrático de

locação de imóveis para famílias que são contempladas pelo benefício eventual

Aluguel Social, as quais encontram-se temporariamente desamparadas.
3.3. O aluguel social é um benefício garantido por Lei para famílias que se
enquadrem nos critérios apresentados na Lei n° 8.742/93 (Lei Orgânica da
Assistência Social), garantindo moradia digna a seus familiares, após passar
por avaliação da equipe técnica da Secretaria de Assistência Social, seguido
de parecer social relatando a situação de vulnerabilidade, determinando assim

a família apta a receber o referido benefício por 06 (seis) meses, onde o

mesmo pode ser prorrogado por decisão do Conselho Municipal de Assistência
Social.

servir

suas próprias

1
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3.4. Desta forma, a Secretaria Municipal de Assistência Social objetiva

promover um processo democrático de locação de imóveis para a família

contemplada pelo benefício legal, e até mesmo outras famílias que possam ser

futuramente enquadradas dentro dos critérios apresentados na Lei n° 8.742/93,

sendo amparado pelo Decreto Municipal n°4911/2019, para receber o benefício
do aluguel social.

4. AREA REQUISITANTE:

4.1. Secretaria Municipal de Assistência Social.

5. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
5.1. A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

estabelece que cada ente federativo poderá elaborar plano anual de

contratação. Dentro deste cenário, considerando que o Município de Planalto
passou a instrumentalizar os processos com base na Lei n° 14.133, de 1° de

abril de 2021 no ano de 2024, tal exigência somente será feita a partir de
agosto de 2024.

em seu artigo 12, inciso VII

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Podem se candidatar ao processo de Credenciamento tanto [

físicas quanto jurídicas que efetuarem sua inscrição e possuírem, no mínimo,
01 (um) imóvel localizado no Município de Planalto - PR.

6.2. O imóvel deverá estar disponível para locação, exclusivamente em caráter

de aluguel social pelo período mínimo de 06 (seis) meses, ou pelo período
estabelecido no contrato.

6.3. A contratação deverá ser realizada com preço fixo
irreajustável, pelo período de meses solicitado pela Secretaria Municipal de
Assistência Social.

6.4.0 Contratado deverá possuir imóvel para locação em zona urbana, rural

e/ou distritos do município, com as condições mínimas exigidas no respectivo
item a ser credenciado.

pessoas

no contrato e

6.5. A avaliação do imóvel para definição da locação será feita pelos membros
da COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE IMÓVEIS PAF^
ALUGUEL SOCIAL, em momento anterior à emissão do contrato.

6.6. Será realizado pela COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE
IMÓVEIS PAFV\ ALUGUEL SOCIAL um relatório das condições do imóvel após
assinatura do contrato e antes da entrada do beneficiário, com registro

fotográfico, e posteriormente a desocupação do imóvel, objetivando evitar

prejuízos para ambas as partes e definir a responsabilidade de conserto
façam necessários.

que se
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7. ESTIMATIVA DE DEMANDA:

7.1. Devido à dificuldade de locação de imóveis no Município e por se tratar de

processo de credenciamento, a Secretaria Municipal de Assistência Social

determinou a utilização para cada item 10 imóveis com a locação de 12 meses

cada. Assim, caso haja disponibilidade e necessidade, os imóveis já estarão
credenciados.

7.2. As quantidades são apenas estimativas não sendo obrigatório a

contratação pela Administração o quantitativo total.

7.3. A demanda autorizada para a contratação é a seguinte:
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
QUANT

Imóvel com edificação em madeira ou mista contendo

mínimo 01 quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01 banheiro e área

de serviço (Área de 50 a 70 m^)
Imóvel com edificação em madeira ou mista contendo

mínimo 02 quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01 banheiro e área

de serviço (Área de 70 a 100 m^)
Imóvel com edificação em madeira ou mista contendo

mínimo 03 quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01 banheiro e área

de serviço (Área acima de lOOm^)
Imóvel com edificação em alvenaria contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01 banheiro e área de serviço
(Área de 50 a 70 m^)
Imóvel com edificação em alvenaria contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01 banheiro e área de

(Área de 70 a 100 m^)
Imóvel com edificação em alvenaria contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01 banheiro e área de

(Área acima de 100m^)

120 meses

120 meses

120 meses

120 meses

120 mesesserviço

120 mesesserviço

8. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
8.1.0 valor foi definido com base na avaliação realizada pela Comissão de

Avaliação Imobiliária do Município de Planalto - PR, nomeada pela Portaria
n“127/2022.

8.2. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 342.000,00
(trezentos e quarenta e dois mil reais).

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO

9.1. Considerando a problemática, o Município possuiría as seguintes
possibilidades;

3
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a) aluguel de imóveis de terceiros;

b) compra e/ou construção de imóveis;

c) utilização de imóveis próprios.

9.2. Desta forma, levando em conta que a compra ou construção resultaria em

um alto custo para a municipalidade (obras, materiais, manutenção do espaço,
entre outros), e a Administração não possui imóveis desocupados que
poderiam ser utilizados para este fim, é mais vantajoso a locação de imóveis,

pois resolveria o problema enfrentado sem gerar um alto impacto no orçamento
e atendendo a várias famílias ao mesmo tempo.

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1.A solução mais adequada é a locação de imóvel residencial de acordo

com as especificações e padrões de desempenhos mínimos destacados neste

Estudo Técnico Preliminar e que terão seus requisitos detalhados no Termo de
Referência.

10.2.

credenciamento é
No cenário atual do município de Planalto, a contratação por meio de

que apresenta maior vantajosidade

anteriormente, no ano de 2022, segundo a Lei n° 14.133/2021, Art.79:

O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
I - Paralela e não excludente; caso em que é viável e vantajosa para a
Administração a realização de contratações simultâneas
padronizadas;

já realizado

em condições

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
11.1. A solução para será para o PARCELAMENTO do objeto
objeto em itens unitários, visa proporcionar uma ampla participação de
concorrentes que, embora não disponham de capacidade para execução da

totalidade do objeto, podem fazê-lo com relação a itens ou unidades

autônomas, permitindo que pessoas distintas sejam contratadas.

a divisão do

12. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
12.1. Os objetivos centrais sao proporcionar a essas famílias uma moradia

digna, funcional e adequada. Isso não apenas preserva a integridade dos

moradores, mas também promove um ambiente saudável,
doenças e promover uma qualidade de vida mais elevada.

essencial para evitar

13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
13.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências

prévias no âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato

devem ter ciência do que aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro

4
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de 2024 que regulamenta a gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII da Lei
N° 14.113/2021.

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Após verificação dos itens a serem contratados, observou-se que não se

faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou

interdependentes ao objeto pretendido.

15. IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. Não se aplica.

16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

16.1. Declaro para devidos fins que a contratação mostra-se VIÁVEL e
NECESSÁRIA em termos de disponibilidade de mercado, consoante a

legislação em vigor, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da
presente contratação.

Planalto PR, 11 de julho de 2024.

7^

Ederson Altino Kobs

Secretário de Planejamento e Supervisão

5
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. OBJETO

2.1. Chamamento Público para credenciamento de serviços de locação de imóvel

residencial para servir como aluguel social para famílias em situação de vulnerabilidade
social. Para a contratação do objeto deste documento, deverão ser observadas as

características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
3.1. Lizandra Cristina Boni.

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

4.1.A imperatividade da contratação desta licitação surge da Incontestável necessidade

de atender a situação de vulnerabilidade habitacional enfrentada por muitas famílias no

Município. O aluguel social, oferece um suporte temporário às famílias/pessoas que

não tem condições de terem suas próprias casas ou perderam sua residência por um

motivo catastrófico ou um fator gerador de inabitabilidade.
4.2.É dever e obrigação do Órgão Gestor da Política Municipal de Assistência Social,
que operacionaliza o Sistema Único de Assistência Social - SUAS, ofertar e assegurar
aos usuários do SUAS os benefícios eventuais, os quais são amparados legalmente

através Constituição Federal de 1988, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, e

Decreto Municipal n°4911/2019. Neste caso em específico, este credenciamento

objetiva promover acesso democrático de locação de imóveis para famílias que são
contempladas pelo benefício eventual Aluguel Social, as quais encontram-se
temporariamente desamparadas.

4.2. O aluguel social é um benefício garantido por Lei para famílias que se enquadrem
nos critérios apresentados na Lei n° 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social),
garantindo moradia digna a seus familiares, após passar por avaliação da equipe

técnica da Secretaria de Assistência Social, seguido de parecer social relatando a
situação de vulnerabilidade, determinando assim a família apta a receber o referido

benefício por 06 (seis) meses, onde o mesmo pode ser prorrogado por decisão do
Conselho Municipal de Assistência Social.

4.3. Desta forma, a Secretaria Municipal de Assistência Social objetiva promover um

1

Ü0G008



MT

município de planalto^ \

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

BLANALTQ

processo democrático de locação de imóveis para a família contemplada pelo benefício

legal, e até mesmo outras famílias que possam ser futuramente enquadradas dentro

dos critérios apresentados na Lei n° 8.742/93, sendo amparado pelo Decreto Municipal

nM911/2019, para receber o benefício do aluguel social.

5. MODALIDADE

5.1. O presente Chamamento é regido pelo artigo 37 da Constituição Federal e artigo
79 da Lei n° 14.133/21, inciso I.

5.2. Considerando que as condições para execução do objeto são universais e, dar-se-

á em igualdade de condições e o preço a ser pago será o mesmo para todos os

interessados, extinguindo a competitividade. Desta forma, o Credenciamento

apresenta-se como a forma mais adequada de atender o objeto em questão, por

conceder tratamento isonômico a todos os pretensos credenciados.

6. VALOR

6.1. O custo total estimado do objeto importa no valor aproximado de R$ 342.000,00

(trezentos e quarenta e dois mil reais).

6.2. O valor foi definido com base na avaliação realizada pela Comissão de Avaliação

Imobiliária do Município de Planalto.

6.3. As quantidades são apenas estimativas, não sendo obrigatório a contratação pela

Administração o quantitativo total.

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT UN QUANT

MESES

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

Imóvel

edificação
madeira ou mista

com

em

10

contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

imoveis

para 12
meses

01 Mês 120 400,00 48.000,00

Imóvel

edificação
madeira ou mista

contendo mínimo 02

10com

imóveis

para 12

meses

em
02 Mês 120 450,00 54.000,00

2
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quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)
Imóvel

edificação
madeira ou mista

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área acima de
lOOm^)

com

em

10

imóveis

para 12
meses

03 Mês 120 500,00 60.000,00

TOTAL 162.000,00

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT UN QUANT

MESES

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

Imóvel

edificação
alvenaria

mínimo 01 quarto, 01

sala, 01 cozinha, 01

banheiro e área de

serviço (Área de 50 a
70 m==)

com

em

contendo 10

imoveis

para 12
meses

01 Mês 120 450,00 54.000,00

Imóvel

edificação
alvenaria

com

em

contendo

mínimo 02 quarto, 01

sala, 01 cozinha, 01

banheiro e área de

serviço (Área de 70 a
100 m^)

10

imóveis

para 12
meses

02 Mês 120 500,00 60.000,00

Imóvel

edificação
alvenaria contendo

mínimo 03 quarto, 01

10com

imóveis

para 12
meses

em
03 Mês 120 550,00 66.000,00

3
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sala, 01 cozinha, 01

banheiro e área de

serviço (Área acima
de 100m==)

TOTAL 180.000,00

8. CONDIÇOES DE PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS

8.1. O Município de Planalto se reserva o direito de a seu exclusivo juízo, utilizar ou

não a totalidade do objeto previsto para a contratação.

8.2. O imóvel deverá estar disponível para locação, exclusivamente em caráter de

aluguel social pelo período mínimo de 06 (seis) meses, ou pelo período estabelecido no
contrato.

8.3. A avaliação do imóvel para definição da locação será feita pelos membros da

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE IMÓVEIS PARA ALUGUEL

SOCIAL, em momento anterior à emissão do contrato.

8.4. A contratação deverá ser realizada com preço fixo no contrato e irreajustável, pelo

período de meses solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

8.5. O Contratado deverá possuir imóvel para locação em zona urbana, rural e/ou

distritos do município.

8.8. Será realizado pela COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE IMÓVEIS
PARA ALUGUEL SOCIAL um relatório das condições do imóvel após assinatura do

contrato e antes da entrada do beneficiário, com registro fotográfico, e posteriormente a

desocupação do imóvel, objetivando evitar prejuízos para ambas as partes e definir a

responsabilidade de conserto que se façam necessários.

9. Obrigações e responsabilidades:

9.1. São obrigações da Contratante (Locatário):

Proporcionar à Contratada condições para a fiel execução do objeto contratado.

Rejeitar, no todo ou em parte, os imóveis em desacordo com as obrigações
assumidas pela Contratada.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

a)

b)

c)
Contratada.

d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e condições estipuladas.

O Município de Planalto habilitará, junto à Contratada, servidores autorizados a

emitir requisições de fornecimento ou ordens de serviço, fiscalizando e atestando os

serviços realizado pela Contratada.

e)

4\
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f) Ao desocupar o imóvel, entregar o mesmo nas mesmas condições de uso e

conservação em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal.

O locatário não se responsabilizará de modo algum pelos prejuízos que o

Locador venha sofrer decorrentes de incêndios, tempestades, arrombamentos e outros

danos, devendo o Locador, ora Contratado, caso queira, precaver-se contra estes

riscos, custeando seguros.

g)

9.2. São obrigações da Contratada (Locador):

Colocar à disposição do Município de Planalto, na data de assinatura do

contrato, o imóvel a ser locado em perfeitas condições de funcionamento,

especialmente quanto às instalações elétricas e hidráulicas.

Para verificação das condições de uso, funcionamento e conservação do imóvel,

será realizada, conjuntamente por representantes da Contratante e da Contratada,

vistoria técnica a ser formalizada através de Laudo Específico como condição para a
assinatura do contrato.

Quitar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica e água, existentes

até a data de assinatura do contrato, sendo que os respectivos comprovantes deverão

ser apresentados à Contratante.

Pagar o IPTL) - Imposto Predial e Territorial Urbano, a Taxa de Coleta de

Resíduos Sólidos, a Taxa pela Utilização Potencial do Serviço de Extinção de Incêndio
(Taxa de Incêndio) e outras que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel no

decorrer da vigência do contrato.

Assegurar à Contratante (Locatária) o uso pacífico do imóvel durante a vigência

do presente instrumento, adotando as providências necessárias à coibição de
incômodos e turbações de terceiros, vizinhos, etc.

Incumbirá à Contratada a adoção das medidas judiciais eventualmente

necessárias a assegurar o uso pacífico do imóvel.

Responsabilizar-se por eventuais vícios ocultos do imóvel que possam prejudicar

sua utilização pela Contratante (Locatária) e que não tenham sido detectados em sede
da vistoria inicial.

Responsabilizar-se pelos danos ocasionados à Contratante e Locatária em

decorrência de eventual rescisão contratual por culpa da Contratada.

Indenizar a Contratante e Locatária pelos valores despendidos com a realização
de quaisquer benfeitorias necessárias realizadas no imóvel e mantidas no mesmo ao

término da vigência da locação.

Arcar com todas as despesas relativas aos encargos tributários, fiscais,

previdenciários, securitáríos e trabalhistas, que incidam ou venham incidir sobre a

prestação dos serviços ou locação do imóvel.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

5
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k) Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente, em qualquer caso, por

todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza que causar à Contratante ou a

terceiros, provenientes da execução do objeto da contratação, respondendo por si ou

por seus sucessores, ficando ainda sob sua responsabilidade, a fidelidade das

informações a serem prestadas.

Manter, durante toda a vigência do contratoI) em conformidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital de Credenciamento, devendo comunicar à Prefeitura e Secretaria de

Assistência Social, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a

manutenção da contratação.

9.3. São obrigações Do Beneficiário:

a) Caberá ao beneficiário única e exclusivamente a obrigação de pagar as despesas

relativas ao fornecimento de água e de energia elétrica, ao período em que estiver
residindo no imóvel onde só receberá as chaves do imóvel após a transferência de

titularidade perante as concessionárias responsáveis,

b) É vedada à sublocação, cessão ou transferência do bem, objeto do presente
contrato,

c) Não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem a autorização por escrito do
dono do imóvel,

d) Zelar pela boa conservação e limpeza das paredes, portas, janelas, assoalhos e

peças sanitárias do imóvel de forma a poder entregar o imóvel no mesmo estado de

conservação e na mesma disposição de colocação em que receber,

e) Indenizar ou reparar por quaisquer danos quebra ou extravios no imóvel, após a sua

constatação, para tal, a cada renovação, o dono do imóvel deverá averiguar e declarar

0 estado de conservação do local. Mesmo que o beneficiário não se encontre mais no

município, cada dano causado será considerado como dívida liquida e certa,

f) Restituir o imóvel no estado em que foi recebido, salvo as deteriorações decorrentes

de uso normal e decorrentes de caso fortuito ou força maior,

g) É de responsabilidade do beneficiário arcar com danos causados por visitantes e/ou
hospedes,

h) Permitir vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante combinação

prévia de dia e hora bem como admitir que o mesmo seja visitado por terceiros

hipótese de alienação do mesmo,

i) Permitir a realização de reparos urgentes,
j) Permitir visitação da Secretaria de Assistência Social e seus representantes quando
se fizer necessário, prestando informações corretas e documentação solicitada.

na

6
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k) Informar imediatamente a Secretaria de Assistência Social casos de desistência do

aluguel, intenção de mudança de endereço e/ou falecimento do beneficiário.

I) Manter a Secretaria de Assistência Social sempre atualizada quanto aos dados de
contato.

10. GERENCIA E FISCALIZAÇAO CONTRATO

10.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n“14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Sandra Corbari.

10.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do

Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

Planalto,12 de julho de 2024

õLe0^
Lizandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

óVi C.K)
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

7
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TERMO DE A VALIACA O

A Comissão de Avaliação Imobiliária do Município de Planalto,

nomeada pela Portaria de n° 12712022, composta pelos membros abaixo assinados,

designados para fins específicos de avaliação de imóvel de propriedade do

Município ou de terceiros, a seguir apresenta a conclusão das avaliações de imóveis

residenciais para locação, descrito abaixo:

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

VALOR

ALUGUEL

MENSAL (R$)

UN QUANT

MESES

ITEM

Imóvel com edificação em madeira
ou mista contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01

banheiro e área de serviço (Área
de 50 a 70 m^)

Mês 120 400,0001

Imóvel com edificação em madeira
ou mista contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01

banheiro e área de serviço (Área
de 70 a 100 m^)

120 450,00Mês02

Imóvel com edificação em madeira
ou mista contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01

banheiro e área de serviço (Área
acima de lOOm^)

120 500.00Mês03

VALOR

ALUGUEL

MENSAL (R$)

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

UN QUANT

MESES

ITEM

Imóvel com edificação em
alvenaria contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01

banheiro e área de serviço (Área

d^O a 70 m^)

Mês 120 45001

m Ü00015
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Imóvel com edificação em
alvenaria contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01

banheiro e área de serviço (Área
de 70 a 100 m^)

500,00Mês 12002

Imóvel com edificação em

alvenaria contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01 cozinha, 01

banheiro e área de serviço (Área
acima de lOOm^)

Mês 120 550,0003

A Comissão de Avaliação Imobiliária para apuração dos valores

de avaliação dos imóveis considerou a faixa de imóveis normalmente disponíveis no

mercado para locação sem levar em consideração a localização, nem área e condições

de aproveitamento do terreno, nem características da zona, nem padrões dos

logradouros bem como situação e serviços públicos.

Planalto-PR, 09 de julho de 2024

^
(J JUUANÂ SCHERER

KOBS

AULO SEZAR

SCHMITT

ROBERTO ALOYSI

GOERGEN

Presidente Secretária

ipA

PAULO ^RGIO
BUDTINGUER

DE A

MembroMembro

u íi i' 01S
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DECRETO N° 4911 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2019.

Regulamenta a concessão de benefícios eventuais no

âmbito da Política de Assistência Social no Município

de Planalto - PR, estabelecido pela Lei do SUAS n°
2297 de 30 de novembro de 2017.

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais dos Benefícios Eventuais

Seção I

Da Definição

Art. 1® Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias, prestadas

aos cidadãos e as famílias em virtude de nascimento, de morte, de situações de vulnerabilidade

temporária, desastre e/ou de calamidade pública.

Parágrafo único. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do Sistema Único de

Assistência Social — SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais

humanos.

Seção II

Dos Princípios dos Benefícios Eventuais

Art. 2® Os benefícios eventuais devem atender, no âmbito do Sistema Único de

Assistência Social - SUAS, aos seguintes princípios:

I - integração à rede de serviços socioassistenciais, com vistas ao atendimento das

necessidades básicas humanas;

II - constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e presteza eventos

incertos;

III - proibição de subordinação a contribuições prévias e de vinculação a

contrapartidas;

IV - adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a Política Nacional

de Assistência Social - PNAS;
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V - garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem como de

espaços para manifestação e defesa de seus direitos;

VI - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e a fruição dos

benefícios eventuais;

VII - afirmação dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania;

VIII — ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; e

IX - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que

estigmatizam os benefícios, os beneficiários e a Política de Assistência Social.

Seção III

Da Forma de Concessão dos Benefícios Eventuais

Art. 3® Os benefícios eventuais poderão ser concedidos na forma de:

I - bens de consumo.

Parágrafo único. A concessão dos benefícios eventuais poderá ser cumulada,

conforme o caso, dentre as formas previstas no caput deste artigo.

Art. 4® As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios

^ diretamente vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional e das demais políticas

setoriais não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social.

Parágrafo único. Não se constituem, dentre outros, como benefícios eventuais:

I — concessão de medicamentos;

II - concessão de órteses, próteses, colchão de água, cadeira de rodas, fraldas;

III — tratamento de saúde fora de domicílio; e,

IV - fornecimento de materiais escolares.

Seção rv

Dos Benefíciáríos em Geral

Art. 5° O benefício eventual destina-se aos cidadãos e as famílias com

impossibilidade de arcar por conta própria com o enfrentamento de contingências soci^s, cuja

iiM.018
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ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da família e a

sobrevivência de seus membros.

§ 1“ Na comprovação das necessidades para a concessão do benefício eventual são

vedadas quaisquer situações de constrangimento ou vexatórias.

§ 2® Considera-se Família para efeito da avaliação da renda per capita o núcleo

básico, vinculado por laços consanguíneos, de aliança ou afinidade circunscritos a obrigações

recíprocas e mútuas organizadas em tomo de relações de geração, gênero e homoafetiva que vivem

sob 0 mesmo teto (LOAS/ NOB-SUAS).

§ 3® A concessão de quaisquer formas de Benefícios Eventuais deverá,

impreterivelmente, passar por avaliação técnica realizada por Assistente Social, levando-se em conta

a avaliação socioassistencial de cada caso.

CAPÍTULO II

Das Modalidades de Benefícios Eventuais

Seção I

Da Classificação

Art. 6® No âmbito do Município de Planalto, os benefícios eventuais classifícam-se

nas seguintes modalidades:

I - auxílio natalidade;

II - auxílio por morte;

III — auxílio em situações de vulnerabilidade temporária;

IV - auxílio em situações de desastre e calamidade pública.

Seção II

Da Documentação

Art. 7® A ausência de documentação pessoal, não será motivo de impedimento para

a concessão do benefício, devendo ao Centro de Referência de Assistência Social - CRAS no que

compete a este, adotar as medidas necessárias ao acesso do indivíduo e suas famílias à documentação

civil e demais registros para a ampla cidadania do mesmo.

Seção III
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Do Auxílio Natalidade

Subseção 1

Da Definição

Art. 8® O benefício eventual, na modalidade de auxílio natalidade, constitui-se em

uma prestação temporária, não contributiva da assistência social em bens de consumo, para reduzir

vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família.

Art. 9® O alcance do auxílio natalidade é destinado à família e atenderá as

necessidades do nascíturo.

Subseção II

Das Formas de Concessão

Alt. 10® O auxílio natalidade será concedido na forma de bens de consumo.

Subseção UI

Dos Critérios

Art. 11® O auxílio na forma de bens de consumo consiste no enxoval do recém-

nascido, incluindo itens de vestuário e utensílios de higiene, observada a qualidade que garanta a

dignidade e o respeito à família beneficiária.

§ 1® O enxoval de que trata o caput será concedido em número igual ao da

ocorrência de nascimento.

§ 2® No caso de concessão deste auxílio sob a forma de bens de consumo, este será

assegurado a gestante que comprove residir no Município de Planalto e possuir renda familiar per

capita igual ou inferior a 1/2 do salário mínimo nacional.

§ 3® Será concedido às pessoas em situação de rua e aos usuários da assistência

social que, em passagem por Planalto, vierem a nascer neste município, e aos que estiverem em

unidades ou entidades de acolhimento sem referência familiar.

Subseção IV

Dos Documentos
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Art 12® As beneficiárias do auxílio natalidade serão cadastradas nos Centros de

Referência de Assistência Social - CRAS, onde apresentarão documentos de identificação e

comprovação dos critérios para a percepção do auxílio de que trata esta seção, a saber:

I - carteira de identidade ou documentação equivalente e CPF do requerente;

II - comprovante de residência no Município de Planalto, por meio de conta de

água, luz, telefone, IPTU ou outra forma prevista em lei, se houver;

III — comprovante de renda pessoal, se houver;

IV - certidão de nascimento do recém-nascido se houver, ou documento expedido

pela Secretaria Municipal de Saúde do registro de nascimento.

Seção IV

Do Auxílio Funeral

Subseção I

Da Definição
I

Art. 13® O benefício eventual, na modalidade de auxilio funeral, constitui-se em

uma prestação ocasional, não contributiva da assistência social, na forma de bens de consumo, para

reduzir vulnerabilidade provocada por morte de membro da família.

Subseção II

Das Formas de Concessãoo

Art. 14® O auxílio será concedido na forma dos seguintes bens:

I - 01 (uma) uma funerária;

II - 01 (um) edredom;

III-01 (um) véu;

IV - 04 (quatro) velas;

V - Paramentação conforme credo religioso;

VI - 01 (um) kit café;

VII - 01 (um) livro de presença;

VIII - Sepultamento;

IX - Guia de sepultamento e placa de identificação;

X - Vestimenta;

XI- Translado. í-
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Subseção III

Dos Critérios

Art. 15“ O auxílio funeral será assegurado às famílias/indivíduo s que:

I - comprovem residir no Município de Planalto;

II - sem renda ou possuírem renda familiar per capita igual ou inferior a Vi salário

mínimo nacional vigente;

III - sem vínculo familiar (pessoa sozinha).

Parágrafo único. O auxílio funeral será concedido às pessoas em situação de rua, bem como aos

usuários da assistência social que, em passagem por Planalto, vierem a óbito neste município e aos

que estiverem em unidades ou entidades de acolhimento sem referência familiar.

Art. 16“ O auxílio será concedido ao requerente em caráter suplementar e

provisório, em número igual ao da ocorrência de óbito e nas condições licitadas pelo Município.

Art. 17“ O auxílio funeral deve ser ofertado preferencialmente pelos Centros de

Referência de Assistência Social - CRAS e nas unidades da Secretaria Municipal de Assistência

Social, conforme seu funcionamento, em dias úteis, fins de semana e feriados (contatar a

coordenadora/gestora) para o atendimento ininterrupto.

§ 1® O transporte funerário (translado) poderá ser concedido dentro dos limites do

Município de Planalto ou entre este e outros municípios;

§ 2“ O transporte funerário (translado) concedido dentro dos limites do Município

de Planalto é o transporte do falecido de hospitais ou unidades de saúde locais para a funerária

(quando necessário), da funerária para a casa Mortuária e desta para o local de sepultamento;

§ 3“ O transporte funerário (translado) entre o Município de Planalto e outros

municípios somente será concedido a usuários que tenham sido encaminhados pela Secretaria de

Saúde do Município de Planalto a outros municípios, para atendimentos médicos/hospitalares em

unidades de saúde referenciadas pelo SUS;

§ 4“ O auxílio ao transporte funerário (translado) não poderá ultrapassar o valor

equivalente a 103 (cento e três) UFMs (Unidades Fiscais Municipais).

Subseção IV
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Dos Documentos

Art. 18" As famílias beneficiárias deverão apresentar os seguintes documentos:

1 - carteira de identidade ou documentação equivalente e o CPF do requerente;

II - comprovante de renda, se houver;

III - comprovante de residência no

água, luz, telefone, IPTU ou outra forma prevista em lei;

IV - certidão de óbito e guia de sepuitamento;

V - documentos de identificação do de cujus, se houver.

Município de Planalto, tais como: conta de

Seção IV

Do Auxílio em Situação de Vulnerabilidade Temporária

Subseção 1

Definição

Art. 19" O Auxílio em Situação de Vulnerabilidade Temporária caracteriza-se

provisão suplementar provisória de assistência social, prestada em bens de consumo, para

família em situações de vulnerabilidade temporária, que envolvem acontecimentos do

como uma

supnr a

cotidiano dos cidadãos e podem se apresentar de diferentes formas produzindo diversos

padecimentos.

Art. 20. A vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas

e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

I - irscos: ameaça de sérios padecimentos;

11 - perdas: privação de bens e de segurança material;

III - danos: agravos sociais e ofensa;

Parágrafo único. Os irscos, perdas e danos podem decorrer de:

ausência de acesso a condições e meios para suprir a necessidade cotidiana do

solicitante e de sua família, principalmente de alimentação;

a)

falta de documentação;

situação de abandono ou impossibilidade de garantir abrigo a seus filhos;

perda circunstancial decorrente de ruptura e vínculos familiares e

comunitários;

b)

c)

d)
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presença de violência física ou psicológica na família ou por situações de

ameaça a vida;

situações de famílias em dificuldades socioeconômicas durante os processos

de remoções ocasionados por:

I - decisões governamentais de reassentamento habitacional;

II- decisões de desocupação de área de irsco,

outras situações sociais que comprometam a sobrevivência e a convivência

familiar e comunitária.

e)

0

g)

Subseção II

Dos Beneficiáríos

Art. 21. O público alvo do auxílio de que trata esta subseção são as famílias e

indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social, residentes ou em passagem pelo Município

de Planalto.

Subseção III

Da Finalidade

Art. 22. O auxílio visa a suprir situações de irscos, perdas e danos imediatos que

impeçam o desenvolvimento e a promoção sociofamiliares, possibilitando o fortalecimento dos

vinculos familiares e garantir a inserção comunitária.

Subseção IV

Forma de Concessão

Art 23. O auxílio poderá ser concedido em caráter provisório através dos seguintes

bens de consumo:

I - cesta de alimentos

II - carga de gás doméstico P-13;

III - passagem;

IV - projeto padrão de habitação e/ou reforma;

V - auxilio aluguel;

Subseção V
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Dos Critérios

Art. 24. Na seleção de famílias e dos indivíduos, para fins de concessão deste

auxílio, devem ser observados;

I - indicativos de violência contra criança, adolescente, jovem, adulto ou idoso,

como trabalho infantil, conflito com a lei, abuso e exploração sexual, negligência, isolamento, maus

tratos; ou por questões de gênero e discriminação racial e sexual;

II - moradia que apresenta condições de irsco;

III - pessoas idosas e/ou pessoas com deficiência em situação de isolamento;

IV - situação de extrema pobreza;

V - famílias com indicativos de rupturas familiares;

VI- que possuam renda familiar per capita igual ou inferior a Y2 do salário mínimo

nacional.

§ 1® O usuário receberá 0 auxílio mediante relatórios consubstanciados de

acompanhamento elaborado pela equipe técnica, enquanto perdurar a situação de vulnerabilidade,

pelo período máximo de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período diante de

reavaliação técnica.

§ 2® Os imóveis concedidos a título de auxílio aluguel devem possuir condições de

habitabilidade e estar localizado no Município de Planalto, sendo que 0 valor deste não ultrapassará o

^ valor de 14 sálario mínimo nacional vigente.

§ 3® As passagens concedidas a título de auxílio em situação de vulnerabilidade

temporária serão passagens de ônibus.

Seção V

Do Auxílio em Situação de Desastre e/ou Calamidade Pública

Subseção I

Definição

Art. 25. O auxílio em situação de desastre e/ou calamidade pública é uma provisão

suplementar e provisória de assistência social, prestada para suprir a família e o indivíduo na

eventualidade dessas condições, de modo a assegurar-lhe a sobrevivência e a reconstrução de sua

autonomia.
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Parágrafo único. A situação de calamidade pública é o reconhecimento pelo poder público de

eventos anormais, advindos de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão

térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive

a segurança ou a vida de seus integrantes, e outras situações de calamidade.

Subseção II

Dos Beneficiários

Art. 26. O público alvo deste auxílio são as famílias e indivíduos vítimas de

situações de desastre e/ou de calamidade pública, os quais se encontrem impossibilitados de arcar por

conta própria com o restabelecimento para a sobrevivência digna da família e de seus membros.

Subseção 111

Forma de Concessão

Art. 27. O auxílio será concedido na forma de bens de consumo, elencados no Art.

23 desta lei, em caráter provisório, levando-se em conta a avaliação socioassistencial de cada caso.

CAPITULO III

Seção I

Dos Procedimentos para a Concessão

Art. 28. A Secretaria Municipal de Assistência Social e CRAS realizarão todos os

procedimentos necessários a concessão e operacionalização dos benefícios eventuais dispostos nesta

Lei.

Seção II

Da Equipe Profissional

Art. 29. A avaliação socioeconômica será realizada por Assistente Social e o

acompanhamento das famílias e dos indivíduos beneficiários será realizado por técnicos integrantes

do quadro de servidores da Secretaria Municipal de Assistência Social, CRAS, Defesa Civil e

Secretaria de Meio Ambiente.

CAPITULO IV
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Das Disposições Gerais

Art. 30. Compete ao Município de Planalto, por intermédio da Secretaria Municipal

de Assistência Social, destinar recursos para o custeio do pagamento dos benefícios eventuais,

devendo constar de seus instrumentos de planejamentos.

Art. 31. A prestação de contas será operacionalizada pela Secretaria Municipal de

Assistência Social, conforme legislação local pertinente.

Parágrafo único. Deverá ser encaminhada, mensalmente, ao Conselho Municipal de Assistência

Social, prestação de contas relativas aos benefícios eventuais concedidos, para acompanhamento.m

Art. 32. O critério de renda mensal per capita familiar para acesso aos benefícios

eventuais estabelecidos nesta Lei será fixado em valor igual ou inferior a Yi salário mínimo nacional,

ou na ausência de renda, conforme o caso.

Art. 33. Responderá civil e penalmente quem utilizar os benefícios eventuais para

fins diversos ao qual é destinado, como também o agente público, que de alguma forma contribuir

para a malversação dos recursos públicos objeto dos benefícios de que trata essa Lei.

Art. 34. Por serem considerados direitos socioassistenciais, é vedada a vinculação

dos benefícios eventuais a quaisquer Programas de Governo, em consonância as diretrizes da Política

Pública de Assistência Social, disciplinada na forma do Sistema Único de Assistência Social -

^ SUAS.

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 36. Revogam-se as disposições em contrário.

Planalto, 06 de Fevereiro de 2019.

INÁCIO JOSÈ WERLE

Prefeito Municipal

(y0G027



município de planalto
N'""' ^kt \

CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto, 15 de julho de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para
credenciamento de serviços de locação de imóvel residencial para servir como
aluguel social para famílias em situação de vulnerabilidade social, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças:
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Licitações:
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

['t 1 t- \o còi
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal.
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Planalto, 16 de julho de 2024.

DE: Secretaria de Finanças

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção a solicitação visando o credenciamento de serviços de

locação de imóvel residencial para servir como aluguel social para famílias em

situação de vulnerabilidade social, expedido por Vossa Excelência na data de 15 de

julho de 2024, vimos por meio deste, informar que a despesa decorrente do referido

processo observadas as características e demais condições, especificações, valores

e quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos

mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado por todos os

secretários municipais deste município, no valor total de R$ 342.000,00 (trezentos e

quarenta e dois mil reais). Sendo que o pagamento será efetuado através das

Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
02830 10.144.08.24.0801.1025 3.3.90.39.00.00.00000

Cordialmente,

JONES ROBERTO KINNER

Contador

C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças
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í} Prefeitura Municipal de Planalto -20i., ^
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 09/07/2024

Página:1Órgão/ Unidade / Projeto oci AtiNídade / Conta de despesa I Fonte de recurso ( F. P/^ORÂO/ ORIG/ APL/ DES/ DET )
Valor autorizado Valor atualizado Lipuido empenhado Saldo atual

10 SecreiariacfeAssistêflclasocial
150.000,00

1SQJW0.00

150.000,00

110.0(«,Q0

110.000,00

noeoo.oo

51.737,66

51.737,68

51.737,68

S6.26%32

56.262.32

58.262.32

144 GERENCIAMENTODASECRETARIADEASSISTENCIASOCIAL

08.244.i»01.1025 Assistência a Famílias em Situaçôo de Vulnerabilidade Social

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02830 E 00000 0000/01/07/0(W)0 Recursos Ordinários (üvres)
150.000,00 110.000,00 51.737,68 58.262,32

Total Geral 150.000,00 110.000,00 51.737,68 58.262,32

Critérics de seleção:

Data do cálculo: 09/07/2024

Orgâo entre 10 e 10

Tipo: 1
Ordem: 025

Natureza de despesa entre: 3.3.90.39.00.00 e 3.3.90.39.00,00
Fonte de recurso entre: 00000 e OOOCO

d

Emilicfopor. JQNES ROBERTO KINNER, na versão: 5535 a

E - Gru;» dafònledoejercicio/ EA - Grupo da fonte de e«rcicios anteriores
09W7/2024 13:39:22
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MINUTA DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO N°

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS PARA ALUGUEL SOCIAL

72024

1. PREÂMBULO

1.1. MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à

Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste

ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em

pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado

neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n°

3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, torna público, para o conhecimento

dos interessados, que está instaurando processo para credenciamento de serviços de

locação de imóvel residencial para servir como aluguel social para famílias em situação
de vulnerabilidade social, observadas as características e demais condições definidas

neste instrumento, mediante processo licitatório, com previsão para prestação de serviço
parcelado, durante a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento, conforme

necessidade da Secretaria, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

1.2. O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições

deste Editai e seus Anexos, do Decreto Municipal n° 5589/2024, a Lei n° 14.133/2021,
de forma subsidiária a Lei n° 11.878/2024.

1.3. O recebimento das Documentações do Credenciamento, conforme critérios deste

Edital dar-se-á no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Planalto, na

Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Município de Planalto - PR.

1.4. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer tempo, desde que

cumpridos todos os requisitos e durante a vigência do presente edital de
Credenciamento.

1.5. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma empresa para

prestação de serviço, durante a vigência deste Credenciamento.

1.6. O prazo para credenciamento é de

processos para contratação dos credenciados ocorrerão da seguinte maneira:

I. 72024 a ./2024, sendo que os

1.6.1. A partir da data de publicação deste edital e até as 09:00 horas do dia

e ainda a qualquer tempo, durante a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento

referente ao presente certame.

2024

1
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1.6.1.1. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia /....../2024 às 09:00hs

na sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto

(PR), para realização do processo de credenciamento.

1.6.1.2. Após a homologação do primeiro credenciamento, a solicitação de novos

credenciamentos deverá ser realizada até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês, a

iniciar-se no mês subsequente à primeira homologação, sendo que a contratação e o
início da execução dos serviços serão realizados em até 15 (quinze) dias consecutivos

do mês subsequente ao credenciamento.

2. OBJETO

2.1. O presente edital tem como objetivo o credenciamento de serviços de locação de

imóvel residencial para servir como aluguel social para famílias em situação de

vulnerabilidade social, de acordo com as especificações e quantidades abaixo:

IMÓVEL EM MADEIRA OU MISTO

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT UN QUANT

MESES

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

10

imóveis

para 12
meses

01 Mês 120 400,00 48.000,00

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

contendo mínimo 02
10

imoveis

para 12

meses

02 quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)

Mês 120 450,00 54.000,00

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

10
contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área

imóveis

para 12
meses

03 Mês 120 500,00 60.000,00

deacima

2
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100m^)

TOTAL 162.000,00

IMÓVEL EM ALVENARIA

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT UN QUANT

MESES

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

Imóvel com edificação
alvenariaem

10
contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

imoveis

para 12
meses

01 Mês 120 450,00 54.000,00

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)
Imóvel com edificação

alvenariaem

10
contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

imóveis

para 12
meses

02 Mês 120 500,00 60.000,00

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)
Imóvel com edificação

alvenariaem

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área acima de
lOOm")

10

imóveis

para 12

meses

03 Mês 120 550,00 66.000,00

TOTAL 180.000,00

2.1.1. As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do Termo de
Adesão ao Credenciamento, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando

a Contratante desobrigada da utilização total do serviço contratado, e consequentemente
de seu pagamento.

2.1.2. Ficará sob responsabilidade da Secretaria de Assistência Social o controle do

saldo total do presente credenciamento bem como a disponibilização desta informação
aos credenciados.

2.2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES:

3
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2.2.1. O Termo de Adesão ao Credenciamento de Prestação de Serviços será realizado

para um período de 12 (doze) meses. A distribuição dar-se-á de forma onde o município

escolherá dentre as empresas credenciadas qual fará a locação do imóvel, conforme a

disponibilidade e condições do imóvel pretendido.

3. DA UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CREDENCIAMENTO

3.1. Poderá utilizar-se deste o Município de Planalto, através da Secretaria Municipal de
Assistência Social.

3.2. Deste Credenciamento resultarão empresas Credenciadas, que firmarão Termos de

Adesão ao Credenciamento com o Município de Planalto, com base no Art. 79°, Inciso I,

caput, da Lei n° 14.133/2021, que terá vinculo a este Edital com suas Cláusulas e

Minutas, aos documentos apresentados pelos proponentes do Credenciamento.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE CREDENCIAMENTO

4.1. Podem se candidatar ao processo de Credenciamento tanto pessoas físicas quanto

jurídicas que efetuarem sua inscrição e possuírem, no mínimo, 01 (um) imóvel localizado

no Município de Planalto - PR, em conformidade com os critérios estabelecidos neste
documento de chamamento. É necessário concordar com os valores máximos

estipulados pela Administração Municipal.

Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que se

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

4.2.

4.2.1. Que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública

suspenso, ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou

entidade da Administração Direta ou Indireta, no âmbito federal, estadual ou municipal;

4.2.2. Que estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;

4.2.3. Que esteja reunido em consórcio ou seja controlador, coligado ou subsidiário de

outro licitante, ou cujos proprietários ou sócios mantenham vínculos empresariais ou

familiares com outro licitante;

4.2.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, em conformidade no disposto no Art. 6°, Inciso LX, da Lei n° 14.133/2021;

4.2.5. Ter idade inferior a 18 (dezoito) anos;

1
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5. DO CREDENCIAMENTO - FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 -

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1. O envelope n° 1, contendo a Documentação de Credenciamento, deverá ser

entregue no local indicado no preâmbulo deste Edital, devidamente fechado, constando

da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N«

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (HABILITAÇÃO)
PROPONENTE:

72024

5.2. O envelope Documentação de Habilitação deverá conter, obrigatoriamente, sob

pena de eliminação automática da proponente, 01 (uma) via original ou por qualquer

processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, pela Comissão de

Licitações ou ainda publicação em órgão de Imprensa oficial, dos seguintes documentos:

5.3. Habilitação Jurídica/Física:

5.3.1. Pessoa Física:

5.3.1.1 Cadastro de Pessoa Física (CPF);

5.3.1.2 Registro Geral (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
5.3.1.3 Comprovante de Residência.

5.3.2 Pessoas Jurídica:

5.3.2.1 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, registrado na Junta

Comercial, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações,

acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro
Comercial no caso de empresa individual;

5.3.2.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
5.3.2.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova
de diretoria em exercício;

S.3.2.4 Registro Geral e Cadastro de Pessoa Física dos Sócios da Empresa;

5.3.2.5 Documento oficial com foto do(s) sócio(s) administrador( es) da empresa.

5.3.2.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

5.4 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
5.4.1 Pessoa Física:

5
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5.4.1.1 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida

Ativa da União, e regularidade com Seguridade Social (INSS);

5.4.1.2 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal da sede do
licitante;

5.4.1.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

5.4.2 Pessoa Jurídica:

5.4.2.1 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida

Ativa da União, e regularidade com Seguridade Social (INSS);

5.4.2.2 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal da sede do
licitante;

5.4.2.3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade;
5.4.2.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

5.5. Outros Documentos (Pessoa física e/ou Jurídica);
5.5.1 Requerimento de Credenciamento-Anexo III.

5.5.2 Documento comprobatório de propriedade do imóvel a ser locado.

5.5.3 Declaração de enquadramento de ME ou EPP; (Apenas para Pessoa Jurídica).

5.5.4 Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7°

da Constituição Federal e de Comprometimento - Anexo IV; (Apenas para Pessoa
Jurídica).

5.5.5 Para formalizar a assinatura do contrato, o credenciado deverá fornecer suas

informações bancárias para fins de pagamento.

Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de

habilitação que não tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta de

quaisquer documentos, ou apresentação em desconformidade com o edital, implicará na
inabilitação do licitante.

5.6.

A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo

próprio licitante ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal presente
à sessão.

5.7.

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

5.8.

5.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro

empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente

6
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alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

5.8.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima:

implicará na decadência do direito à contratação.

6. PROPOSTA - ENVELOPE N® 2

6.1. O envelope n° 2, contendo a proposta, deverá ser entregue no local indicado no

preâmbulo deste edital, devidamente fechado, constando da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N®

ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE SERVIÇOS
PROPONENTE:

72024

6.2. A proposta de serviços deverá estar contida no Envelope n° 2, devidamente assinada

pelo proponente ou seu representante legal, em papel timbrado, redigida em idioma

nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas,

sob pena de desclassificação, em que constará:

6.2.1. Especificação clara e detalhada das condições dos imóveis a serem locados,

valores, quantidades, e prazos, com indicação do número deste edital. Deverá ser

elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos,

discriminando-se minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de

cotação de quantidade e o preço máximo unitário e total, validade da proposta mínima
de 60 (sessenta) dias, conforme descrito no Anexo II.

6.2.2. O quantitativo e os valores estipulados na proposta deverão ser exatamente

idênticos ao objeto descrito no Item 2.1, não podendo haver supressão de serviços
relacionados, nem aumento e diminuição do quantitativo.

7. PROCEDIMENTO

7.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicitadas a seguir:

7.1.1. Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta;

7.1.2. 2^ Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta;

7.1.3. 3^ Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal n° 14.133/2021 e

alterações.

2.7
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7.2. A Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação (Envelope 01) e Proposta
(Envelope 02): Será de responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a

abertura dos envelopes e conferência da documentação e proposta.

7.3. A 2^ Fase - Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta: Será de

responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a análise da documentação e
proposta, deferindo ou indeferindo o Credenciamento dos interessados, de acordo com

as exigências legais, e emitindo parecer definitivo para publicação do deferimento ou

indeferimento o credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências legais,

e emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo de 03 (três) dias úteis.

7.4. A 3® Fase - Demais formalidades legais pertinentes a Lei n° 14.133/2021 e

alterações: Com o parecer definitivo da Comissão Permanente de Licitação

desencadeado demais procedimentos legais até a efetivação do Termo de Adesão ao
Credenciamento.

sera

8. PRAZOS

8.1. O período de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, a partir da
homologação do resultado do Termo de Adesão ao Credenciamento

especificações no item 1.5 deste edital.

com

9- DOS VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Serão utilizados recursos livres e a despesa da presente Licitação ocorrerá à conta
das seguintes dotações:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinaçâo de recurso
02830 10.144.08.24.0801.1025 3.3.90.39.00.00.00000

9.2. O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a importância
financeira correspondente ao número de serviços realizados e devidamente

comprovados por relatórios de acordo com o período estabelecido.

9.3. Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito

favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a devida
comprovação dos serviços efetívamente prestados.

em

8
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9.4. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações

próprias que forem aprovadas para os mesmos.

10. DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços pelos serviços

efetivamente prestados, conforme item 9 deste Edital.

10.2. O preço estipulado neste Termo de Adesão ao Credenciamento será pago da

seguinte forma:

10.2.1. Para efeito de faturamento:

O faturamento será realizado mensalmente conforme a quantidade de serviços

realizados e devidamente requisitados pela Secretaria de Assistência Social.

Apresentar nota fiscal e/ou recibo com a descrição completa dos procedimentos

e quantitativos realizados no período;

a)

b)

c)

10.2.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, e em até 30 (trinta) dias após a

apresentação da respectiva nota fiscal e/ou recibo.

10.2.3. A nota fiscal deverá ser apresentada pela Contratada junto a Secretaria de

Administração até o 5° (quinto) dia útil subsequente o mês de execução dos serviços.

10.2.4. O CONTRATADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de

omissões ou erros na elaboração do faturamento, que redundem em aumento das

despesas ou perda de descontos;

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. O Município de Planalto se reserva o direito de a seu exclusivo juízo, utilizar ou não a

totalidade do objeto previsto para a contratação, com estimativa de utilização de 10 (dez)

imóveis em cada item totalizando 120 (cento e vinte) meses de locação para cada, disposto
na definição e quantidade do objeto.

11.2. O imóvel deverá estar disponível para locação, exclusivamente em caráter de aluguel

social pelo período mínimo de 06 (seis) meses, ou pelo período estabelecido no contrato.

11.3. A avaliação do imóvel para definição da locação será feita pelos membros da

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE IMÓVEIS PARA ALUGUEL SOCIAL,
em momento anterior à emissão do contrato.

9
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11.4. A contratação deverá ser realizada com preço fixo no contrato e irreajustável, pelo

período de meses solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

11.5. O Contratado deverá possuir imóvel para locação em zona urbana, rural e/ou distritos

do município.

11.6. Será realizado pela COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE IMÓVEIS
PAíRA ALUGUEL SOCIAL um relatório das condições do imóvel após assinatura do

contrato e antes da entrada do beneficiário, com registro fotográfico, e posteriormente a

desocupação do imóvel, objetivando evitar prejuízos para ambas as partes e definir a

responsabilidade de conserto que se façam necessários.

12. DAS OBRIGAÇÕES

12.1. São obrigações da Contratante (Locatário):

a) Proporcionar à Contratada condições para a fiel execução do objeto contratado.

Rejeitar, no todo ou em parte, os imóveis em desacordo com as obrigações
assumidas pela Contratada.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

b)

c)
Contratada.

Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e condições estipuladas.

O Município de Planalto habilitará, junto à Contratada, servidores autorizados a

emitir requisições de fornecimento ou ordens de serviço, fiscalizando e atestando os

serviços realizado pela Contratada.

Ao desocupar o imóvel, entregar o mesmo nas mesmas condições de uso e

conservação em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal.

O locatário não se responsabilizará de modo algum pelos prejuízos que o Locador

venha sofrer decorrentes de incêndios, tempestades, arrombamentos e outros danos,

devendo o Locador, ora Contratado, caso queira, precaver-se contra estes riscos,

custeando seguros.

d)

e)

_ f)

g)

12.2. São obrigações da Contratada (Locador):

Colocar à disposição do Município de Planalto, na data de assinatura do contrato,

0 imóvel a ser locado em perfeitas condições de funcionamento, especialmente quanto
às instalações elétricas e hidráulicas.

Para verificação das condições de uso, funcionamento e conservação do imóvel,

será realizada, conjuntamente por representantes da Contratante e da Contratada,
vistoria técnica a ser formalizada através de Laudo Específico como condição para a
assinatura do contrato.

a)

b)

10
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Quitar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica e água, existentes

até a data de assinatura do contrato, sendo que os respectivos comprovantes deverão

ser apresentados à Contratante.

Pagar o IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, a Taxa de Coleta de

Resíduos Sólidos, a Taxa pela Utilização Potencial do Serviço de Extinção de Incêndio

(Taxa de Incêndio) e outras que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel no decorrer

da vigência do contrato.

Assegurar à Contratante (Locatária) o uso pacífico do imóvel durante a vigência

do presente instrumento, adotando as providências necessárias à coibiçáo de incômodos

e turbações de terceiros, vizinhos, etc.

Incumbirá à Contratada a adoção das medidas judiciais eventualmente

necessárias a assegurar o uso pacífico do imóvel.

Responsabilizar-se por eventuais vícios ocultos do imóvel que possam prejudicar

sua utilização pela Contratante (Locatária) e que não tenham sido detectados em sede
da vistoria inicial.

Responsabilizar-se pelos danos ocasionados à Contratante e Locatária em

decorrência de eventual rescisão contratual por culpa da Contratada.

Indenizar a Contratante e Locatária pelos valores despendidos com a realização
de quaisquer benfeitorias necessárias realizadas no imóvel e mantidas no mesmo ao

término da vigência da locação.

Arcar com todas as despesas relativas aos encargos tributários, fiscais,

previdenciários, securitários e trabalhistas, que incidam ou venham incidir sobre a

prestação dos serviços ou locação do imóvel.

Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente, em qualquer caso, por todos

os danos e prejuízos, de qualquer natureza que causar à Contratante ou a terceiros,

provenientes da execução do objeto da contratação, respondendo por si ou por seus
^ sucessores, ficando ainda sob sua responsabilidade, a fidelidade das informações a

serem prestadas.

Manter, durante toda a vigência do contrato, em conformidade com as obrigações

por eia assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital
de Credenciamento, devendo comunicar à Prefeitura e Secretaria de Assistência Social,

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção da
contratação.

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

k)

i)

12.3. São obrigações Do Beneficiário:

a) Caberá ao beneficiário única e exclusivamente a obrigação de pagar as despesas
relativas ao fornecimento de água e de energia elétrica, ao período em que estiver
residindo no imóvel onde só receberá as chaves do imóvel após a transferência de

titularidade perante as concessionárias responsáveis,

b) É vedada à sublocação, cessão ou transferência do bem, objeto do contrato.

11
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c) Não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem a autorização por escrito do
dono do imóvel.

d) Zelar pela boa conservação e limpeza das paredes, portas, janelas, assoalhos e peças

sanitárias do imóvel de forma a poder entregar o imóvel no mesmo estado de

conservação e na mesma disposição de colocação em que receber,

e) Indenizar ou reparar por quaisquer danos quebra ou extravios no imóvel, após a sua

constatação, para tal, a cada renovação, o dono do imóvel deverá averiguar e declarar

o estado de conservação do local. Mesmo que o beneficiário não se encontre mais no

município, cada dano causado será considerado como divida liquida e certa.

_ f) Restituir o imóvel no estado em que foi recebido, salvo as deteriorações decorrentes

de uso normal e decorrentes de caso fortuito ou força maior,

g) É de responsabilidade do beneficiário arcar com danos causados por visitantes e/ou

hospedes,

h) Permitir vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante combinação

prévia de dia e hora bem como admitir que o mesmo seja visitado por terceiros, na
hipótese de alienação do mesmo,

i) Permitir a realização de reparos urgentes,

j) Permitir visitação da Secretaria de Assistência Social e seus representantes quando

se fizer necessário, prestando informações corretas e documentação solicitada,

k) Informar imediatamente a Secretaria de Assistência Social casos de desistência do

^ aluguel, intenção de mudança de endereço e/ou falecimento do beneficiário.

I) Manter a Secretaria de Assistência Social sempre atualizada quanto aos dados de
contato.

13. DO ACESSO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS

13.1. Da definição das necessidades de contratação - DO ACESSO

13.1.2. O acesso ao credenciamento é livre para todos os estabelecimentos, pessoas

físicas e jurídicas, prestadoras dos serviços, do ramo pertinente ao objeto (locação de
imóveis), a partir da data de publicação deste edital e até as 09:00 horas do dia ... de

de 2024 e ainda a qualquer tempo, durante a vigência do contrato referente ao

presente certame.

■;)
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13.1.3. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia ..../ /,

sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto

(PR), para realização do processo de credenciamento.

13.1.4. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a data estabelecida

no item 13.1.3, A abertura dos envelopes dar-se-á no 16° (décimo sexto) dia útil em

sessão pública na sala de licitações do Município de Planalto.

13.1.5. Os interessados poderão, durante a vigência, realizarem o credenciamento até o

15° (décimo quinto) dia útil de cada mês.

13.2. Da alocação das demandas

13.2.1. O Contrato de Prestação de Serviços será realizado para um período de 12

(doze) meses. A distribuição dar-se-á de forma onde o município escolherá dentre as

credenciadas qual fará a locação do imóvel, conforme a disponibilidade e condições do
imóvel pretendido.

13.2.2. Decorrido o prazo sem o início da execução da demanda o credenciado será

imediatamente convocado para prestar esclarecimentos pelo atraso ou inexecução,

sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa.

às 09:00hs na

14. DA ASSINATURA DO TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO

14.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do processo de credenciamento, a empresa será

convocada para assinar o Termo de Adesão ao Credenciamento em até 5 (cinco) dias

úteis sob pena de decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
artigo 90 da Lei n° 14.133/2021.

15. DOS RECURSOS

15.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos

do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, o qual será recebido e processado conforme segue:

15.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, em face de:

15.1.1.1. Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
15.1.1.2. Julgamento das propostas;

15.1.1.3. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

15.1.1.4. Anulação ou revogação da licitação;

13
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15.1.1.5. Extinção do Termo de Adesão ao Credenciamento, quando determinada por

ato unilateral e escrito da Administração;

15.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

15.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b" e “c” do

inciso I do caput do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, serão observadas as seguintes

disposições:

15.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preciusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput
do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista

no § 1° do Art. 17° da Lei n° 14.133/2021, da ata de julgamento;

15.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.

15.3. O recurso de que trata o inciso I do caput do Art. 165°, da Lei n° 14.133/2021

dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso

com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

sera

se nao

15.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de

^ aproveitamento.

15.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início

na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

15.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

15.7. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do Art. 156° da

Lei n° 14.133/2021, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

da intimação.

15.8. O recurso de que trata o caput do Art. 166° da Lei n° 14.133/2021, será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,

1
14

iyOt'044



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

15.9. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156° da Lei n°

14.133/2021, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente.

16. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

16.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, no Departamento de

Licitações, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, em Planalto - PR, devendo

a Administração julgar e responderá impugnação em até 2 (dois) dias úteis, sem prejuízo

da faculdade prevista no Art. 164° da Lei n° 14.133/2021.

16.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a

Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura

dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital,

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

16.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

16.4. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases

subsequentes.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Esclarecimentos relativos ao presente Credenciamento e ás condições para

atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão

prestados quando solicitados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, no Município de Planalto, estado do Paraná;

na

17.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão Permanente de Licitação;

15
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17.3. A entidade promotora do Credenciamento se reserva o direito de revogar ou anular

esta licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba a (às) proponente (s) o direito de

qualquer reclamação ou indenização;

17.4. A entidade promotora do Credenciamento poderá realizar diligências durante o

processo de Classificação, para que técnicos competentes elaborem pareceres

necessários à fundamentação da decisão.

18. ANEXOS DO EDITAL

18.1. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:

18.1.1. Anexo I - Minuta do Termo de Adesão ao Credenciamento de Prestação de
Serviços:

18.1.2. Anexo II - Proposta de Preços com tabela de descrição e valores de referência
e condições do imóvel a ser locado;

18.1.3. Anexo III - Modelo Solicitação de Credenciamento;

18.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto
Inciso XXXIII do Art. 7® da Constituição Federal e de Comprometimento;

18.1.5. Anexo V- Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
18.1.6. Anexo VI -Termo de Referência.

no

Planalto - PR, de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

V
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ANEXO I - MINUTA DE TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° /2024

CREDENCIAMENTO N° /2024

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR. inscrito no CNPJ/MF sob n°.

76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, com sede na

Praça São Francisco de Assis N° 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato devidamente

representado pelo Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, residente e

domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: , Inscrita no CNPJ sob n°.

com sede na cidade +

de , neste ato representado por seu representante legal
, portador do RG n°.Sr e do CPF n°

residente e domiciliado na cidade de

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO TERMO DE ADESÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente Termo de Adesão ao credenciamento de

serviços de locação de imóvel residencial para servir como aluguel social para famílias em
situação de vulnerabilidade social e, de acordo com as especificações e quantidades
abaixo:

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT UN QUANT VALOR

UNIT

VALOR

MESES TOTAL

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

10

imoveis

para 12

meses

01 Mês 120 400,00 48.000,00

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

contendo mínimo 02

10
02 Mês 120 450,00 54.000,00imoveis

para 12

1
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quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)

meses

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área acima de
lOOm^)

10

imóveis

para 12

meses

03 Mês 120 500,00 60.000,00

TOTAL 162.000,00

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT UN QUANT VALOR

UNIT

VALOR

MESES TOTAL

Imóvel com edificação
alvenaria

contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

em

10

imóveis

para 12

meses

01 Mês 120 450,00 54.000,00

Imóvel com edificação
alvenaria

contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)

em

10

imóveis

para 12
meses

02 Mês 120 500,00 60.000,00

Imóvel com edificação
alvenaria

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

10em

imóveis

para 12

meses

03 Mês 120 550,00 66.000,00

18
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(Área acima de
100m^)

TOTAL 180.000,00

PARAGRAFO SEGUNDO - As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no

término do Termo de Adesão ao Credenciamento, o remanescente será

automaticamente suprimido, ficando a Contratante desobrigada da utilização total do

serviço contratado, e consequentemente de seu pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o

presente Termo de Adesão ao credenciamento de serviços de locação de imóvel residencial

para servir como aluguel social para famílias em situação de vulnerabilidade social, pelas
condições do Edital de Credenciamento N®

seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,

contados da assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento, prorrogável por até 10
anos. na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n® 14.133, de 2021.

PARAGRAFO SEGUNDO - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,

pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos

para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

72024, seus anexos e pelas cláusulas a

CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Município de Planalto se reserva o direito de a seu exclusivo

juízo, utilizar ou não a totalidade do objeto previsto para a contratação, com estimativa de

utilização de 10 (dez) imóveis para cada item totalizando 120 (cento e vinte) meses de
locação para cada. disposto na definição e quantidade do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O imóvel deverá estar disponível para locação, exclusivamente
em caráter de aluguel social pelo período mínimo de 06 (seis) meses, ou pelo período
estabelecido no contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO; A avaliação do imóvel para definição da locação será feita pelos

membros da COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE IMÓVEIS PARA

ALUGUEL SOCIAL, em momento anterior à emissão do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO; A contratação deverá ser realizada com preço fixo no contrato e
irreajustável, pelo período de meses solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência
Social.
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PARÁGRAFO QUINTO: O Contratado deverá possuir imóvel para locação em zona

urbana, rural e/ou distritos do município.

PARÁGRAFO SEXTO: Será realizado pela COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES
DE IMÓVEIS PARA ALUGUEL SOCIAL um relatório das condições do imóvel após

assinatura do contrato e antes da entrada do beneficiário, com registro fotográfico, e

posteriormente a desocupação do imóvel, objetivando evitar prejuízos para ambas as

partes e definir a responsabilidade de conserto que se façam necessários.

CLÁUSULA QUINTA - DOS VALORES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de

crédito em favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a

devida comprovação dos serviços efetivamente prestados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratação dos itens descritos na tabela 01 do objeto, perfaz

um valor total estimado de R$	

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E CONDIÇÕES DE

PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO - A despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das

seguintes dotações:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcionai programática Destínação de recurso

02830 10.144.08.24.0801.1025 3.3.90.39.00.00.00000

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do Termo

de Adesão ao Credenciamento, a despesa ocorrerá à conta de dotações orçamentárias

próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado através de transferência

eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota

fiscal/recibo por ele apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o recebimento
do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal ou Recibo no Departamento de Compras.

PARÁGRAFO QUARTO - Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA,

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além da cópia do
Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

PARÁGRAFO QUINTO - Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo
Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da exigência.
PARÁGRAFO SEXTO - Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis de

reajuste.

PARAGRAFO SÉTIMO - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a

importância financeira correspondente ao número de exames ou procedimentos realizados

320
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e devidamente comprovados por relatórios, juntamente com a apresentação das

requisições e autorizações de acordo com o período estabelecido.

PARÁGRAFO OITAVO - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do

CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do

vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IGP-

M - índice Geral de Preços do Mercado.
PARAGRAFO NONO - Ao emitir a nota fiscal ou recibo deverá a empresa enviar a mesma,
no dia da emissão e via e-mail ínotafiscal@planalto.pr.qov.brl. Caso a contratada não

receba a confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrar em contato com

0 Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer prejuízo às partes.
Contato; (46 3555-8100).

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA assumirá integrai responsabilidad e por danos
causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste Termo de

Adesão ao Credenciamento inclusive acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou

totais, isentando a Contratante de todas as reclamações que possam surgir,

consequentemente, a este Termo de Adesão ao Credenciamento, ainda que tais

reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou
jurídica na execução dos mesmos.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis

no prazo de um ano contados a partir da data limite para apresentação das propostas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após o intervalo de um ano, os preços iniciais poderão

reajustados, mediante a aplicação do índice INPC (índices Nacional de Preços

Consumidor do IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reajuste será precedido de solicitação do contratado.

PARÁGRAFO QUARTO - A concessão do reajuste de preços dos Termos de Adesão

ao Credenciamento s deverá ser autorizada pelo gestor da Unidade Demandante.

PARAGRAFO QUINTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo
de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

PARÁGRAFO SEXTO - Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze)

coincidir com o primeiro dia do mês ou no caso de índisponibilidade do índice de reajuste
pactuado, será aplicada a metodologia de recuo de mês e os reajustes subsequentes
ocorrerão nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último
período.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

ser

ao

meses
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PARÁGRAFO OITAVO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento

venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

PARÁGRAFO NONO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,

por meio de termo aditivo.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O reajuste poderá ser realizado por termo aditivo.

CLAUSULA NONA - SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto

deste Contrato nas condições avençadas e da CONTfRATADA perceber o valor ajustado
na forma e prazo convencionados.

PARAGRAFO SEGUNDO: São obrigações da Contratante (Locatário):
Proporcionar à Contratada condições para a fiel execução do objeto contratado.
Rejeitar, no todo ou em parte, os imóveis em desacordo com as obrigações

assumidas pela Contratada.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

a)
b)

c)
Contratada.

Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e condições estipuladas.
O Município de Planalto habilitará, junto á Contratada, servidores autorizados a emitir

requisições de fornecimento ou ordens de serviço, fiscalizando e atestando os serviços
realizado pela Contratada.

Ao desocupar o imóvel, entregar o mesmo nas mesmas condições de
conservação em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal.

O locatário não se responsabilizará de modo algum pelos prejuízos que o Locador
venha sofrer decorrentes de incêndios, tempestades, arrombamentos e outros danos,
devendo o Locador, ora Contratado, caso queira, precaver-se contra estes riscos,
custeando seguros.

PARÁGRAFO TERCEIRO: São obrigações da Contratada (Locador):
a) Colocar à disposição do Município de Planalto, na data de assinatura do contrato, o
imóvel a ser locado em perfeitas condições de funcionamento, especialmente quanto às
instalações elétricas e hidráulicas.

Para verificação das condições de uso, funcionamento e conservação do imóvel,
será realizada, conjuntamente por representantes da Contratante e da Contratada, vistoria
técnica a ser formalizada através de Laudo Específico como condição para a assinatura do
contrato.

d)

e)

f) uso e

g)

b)

c) Quitar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica e água, existentes até
a data de assinatura do contrato, sendo que os respectivos comprovantes deverão ser
apresentados à Contratante.

Pagar o IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, a Taxa de Coleta de Resíduos

Sólidos, a Taxa pela Utilização Potencial do Serviço de Extinção de Incêndio (Taxa de

d)
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Incêndio) e outras que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel no decorrer da vigência
do contrato.

e) Assegurar à Contratante (Locatária) o uso pacífico do imóvel durante a vigência do
presente instrumento, adotando as providências necessárias à coibição de incômodos e
turbações de terceiros, vizinhos, etc.

Incumbirá à Contratada a adoção das medidas judiciais eventualmente necessárias
a assegurar o uso pacífico do Imóvel.

Responsabilizar-se por eventuais vícios ocultos do imóvel que possam prejudicar
sua utilização pela Contratante (Locatária) e que não tenham sido detectados em sede da
vistoria inicial.

f)

g)

h) Responsabilizar-se pelos danos ocasionados à Contratante e Locatária em

decorrência de eventual rescisão contratual por culpa da Contratada.

Indenizar a Contratante e Locatária pelos valores despendidos com a realização de
quaisquer benfeitorias necessárias realizadas no imóvel e mantidas no mesmo ao término

da vigência da locação.

Arcar com todas as despesas relativas aos encargos tributários, fiscais,
previdenciários, secuhtáhos e trabalhistas, que incidam ou venham incidir sobre a
prestação dos serviços ou locação do imóvel.

Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente, em qualquer caso, por todos os
danos e prejuízos, de qualquer natureza que causar à Contratante ou a terceiros,
provenientes da execução do objeto da contratação, respondendo por si ou por seus
sucessores, ficando ainda sob sua responsabilidade, a fidelidade das informações a serem
prestadas.

i)

j)

k)

I) Manter, durante toda a vigência do contrato, em conformidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de
Credenciamento, devendo comunicar à Prefeitura e Secretaria de Assistência Social,
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção da contratação.
PARAGRAFO QUARTO: São obrigações Do Beneficiário:
a) Caberá ao beneficiário única e exclusivamente a obrigação de pagar as despesas
relativas ao fornecimento de água e de energia elétrica, ao período em que estiver residindo
no imóvel onde só receberá as chaves do imóvel após a transferência de titularidade
perante as concessionárias responsáveis,
b) É vedada à sublocação, cessão ou transferência do bem, objeto do presente contrato,
c) Não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem a autorização por escrito do
dono do imóvel,

d) Zelar pela boa conservação e limpeza das paredes, portas, janelas, assoalhos e peças
sanitárias do imóvel de forma a poder entregar o imóvel no mesmo estado de conservação
e na mesma disposição de colocação em que receber,
e) Indenizar ou reparar por quaisquer danos quebra ou extravios no imóvel, após a sua
constatação, para tal, a cada renovação, o dono do imóvel deverá averiguar e declarar o
estado de conservação do local. Mesmo que o beneficiário não se encontre mais no
município, cada dano causado será considerado como divida liquida e certa,
f) Restituir o imóvel no estado em que foi recebido, salvo as deteriorações decorrentes de
uso normal e decorrentes de caso fortuito ou força maior,
g) E de responsabilidade do beneficiário arcar com danos causados por visitantes e/ou
hospedes,

h) Permitir vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante combinação
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prévia de dia e hora bem como admitir que o mesmo seja visitado por terceiros, na hipótese
de alienação do mesmo,

i) Permitir a realização de reparos urgentes,
j) Permitir visitação da Secretaria de Assistência Social e seus representantes quando se
fizer necessário, prestando informações corretas e documentação solicitada,
k) Informar imediatamente a Secretaria de Assistência Social casos de desistência do

aluguel, intenção de mudança de endereço e/ou falecimento do beneficiário.

I) Manter a Secretaria de Assistência Social sempre atualizada quanto aos dados de
contato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

PARÁGRAFO ÚNICO - As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.°

13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD") e obrigam-se a observar e

^ respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que
diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a

cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis

aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133,

de 2021, 0 contratado que:

a) Der causa á inexecução parcial do Termo de Adesão ao Credenciamento;

b) Der causa à inexecução parcial do Termo de Adesão ao Credenciamento que

cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do Termo de Adesão ao Credenciamento;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do Termo de Adesão ao Credenciamento;

f) Praticar ato fraudulento na execução do Termo de Adesão ao Credenciamento;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do Termo de

Adesão ao Credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas “b

a)

b) nas

d” e “d” do subitem acima deste Termo de Adesão ao

Credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e", “f. “g” e “h” do subitem acima deste Termo de

Adesão ao Credenciamento, bem como nas alíneas “b", “c” e “d”, que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO TERCEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer, as seguintes
multas:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre

0 valor da parcela ínadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Termo de Adesão

ao Credenciamento, no caso de inexecuçâo total do objeto e demais

transgressões previstas no subitem 12.1.

_ c) A aplicação das sanções previstas neste Termo de Adesão ao Credenciamento

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano

causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

d) Todas as sanções previstas neste Termo de Adesão ao Credenciamento poderão

ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de

2021).

e) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°

14.133, de 2021).

f) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
PARÁGRAFO QUARTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa

^ poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO QUINTO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da
Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e Termo de Adesão ao Credenciamento
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da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).

PARÁGRAFO OITAVO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Adesão ao

Credenciamento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou á empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO NONO - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados

relativos às sanções por eia aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar

e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os débitos do contratado para com a

Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de Adesão

Credenciamento ou de outros Termos de Adesão ao Credenciamento administrativos

nao

com os

ao

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a substituí-la.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Termo de Adesão ao Credenciamento se extingue quando

vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não
obrigações de ambas as partes contraentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Termo de Adesão ao Credenciamento pode ser extinto

antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Termo de

Adesão ao Credenciamento não mais lhe oferece vantagem.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de

aniversário do Termo de Adesão ao Credenciamento, desde que haja a notificação do

as
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contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a notificação da não-continuidade do Termo de Adesão

ao Credenciamento de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da

data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

PARÁGRAFO QUINTO - O Termo de Adesão ao Credenciamento pode ser extinto antes

de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum

dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEXTO - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da

_ mesma Lei.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de
concluir o Termo de Adesão ao Credenciamento.

PARÁGRAFO OITAVO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

PARÁGRAFO NONO - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

PARÁGRAFO DÉCIMO - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos:

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda
devidos:

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Indenizações e multas.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A extinção do Termo de Adesão ao

Credenciamento não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

* indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de

11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código
Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento

no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
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PARAGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação
de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,
impedindo os efeitos jurídicos que o Termo de Adesão ao Credenciamento,
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARAGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é
0 Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à
corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade
Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus

regulamentos, se comprometem que para a execução deste Termo de Adesão ao

Credenciamento nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja. aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular
ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente Termo de Adesão

Credenciamento, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de

Adesão, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma

ao

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - O Termo de Adesão ao Credenciamento ou instrumento

equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis:
a) GESTOR DO TERMO DE ADESÃO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO TERMO DE ADESÃO: Sandra Corbari.
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PARÁGRAFO SEGUNDO

Credenciamento acima identificado exercer a administração do Termo de Adesão, com

atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais

sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas

dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do Termo de, verificar a

necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade

de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos
termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Termo de Adesão ao Credenciamento

acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor

designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo,

encaminhar informações ao gestor do Termo de Adesão, atestar documentos fiscais,

exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem
no curso da execução do Termo de Adesão ao Credenciamento, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do Termo de Adesão ao Credenciamento anotará em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Termo de Adesão
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078/1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Compete ao Gestor do Termo de Adesão ao

as

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente Termo de Adesão ao Credenciamento se aplicam
as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente Termo de Adesão ao Credenciamento

razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de
participar de novos contratos/ Termos de Adesão com o CONTRATANTE, bem

sofrerá as penalidades previstas no Artigo n“ 156 da Lei 14.133/2021.

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento

de todas as obrigações decorrentes da execução deste Termo de Adesão

Credenciamento, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal
fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente

inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

a) em

como

b)

ao

ou

a esses encargos.
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O presente Termo de Adesão ao Credenciamento será encaminhado através de

correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de

habilitação, competindo ao Contratado a Impressão e assinatura do instrumento em 02

(duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da

Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do Termo de Adesão ao Credenciamento,

mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a
possua, no mesmo prazo indicado no item anterior.

c)

d)

e)

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUCESSÃO E DO FORO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das
02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de

Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos

poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

ao fiel

Planalto - PR de de 2024.

Contratante Contratada

Testemunhas:
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ANEXO II

TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA E CONDIÇÕES DO IMÓVEL

Á Comissão de Licitações
Referente Editai de Credenciamento N*’ 72024

(RAZÃO SOCIAL - CNPJ - ENDEREÇO - TELEFONE)

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT UN QUANT

MESES

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

10
contendo mínimo 01

quarto. 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

imóveis

para 12
meses

01 Mês 120 400,00 48.000,00

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha. 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)

10

imóveis

para 12

meses

02 Mês 120 450,00 54.000,00

Imóvel com edificação
em madeira ou mista

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área acima de
lOOm")

10

imóveis

para 12

meses

03 Mês 120 500,00 60.000.00

TOTAL 162.000,00

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT UN QUANT

MESES

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

Imóvel com edificação
alvenaria

10

imóveis

para 12

meses

em
01 Mês 120 450,00 54.000,00contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01
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cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)
Imóvel com edificação

alvenariaem

10
contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

imoveis

para 12
meses

02 Mês 120 500,00 60.000,00

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)
Imóvel com edificação

alvenariaem

contendo mínimo 03

quarto. 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área
lOOm")

10

imóveis

para 12

meses

03 Mês 120 550,00 66.000,00

deacima

TOTAL 180.000,00

O interessado inscrito no CPF/CNPJ n®

imóvel possui as seguintes especificações: XXXX (descrição do imóvel), XXXX

(localização), XXXX (área física e instalações existentes), e que está disponível a
locação.

DECLARA que o

Declara ainda, que aceita a demanda conforme for contemplado e nos valores
apresentados acima, conforme edital de Credenciamento N® 72024.

(LOCAL E DATA)

NOME:

RG:

CARGO:

2^32
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ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
(Papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° 72024

À Comissão Permanente de Licitação do Município Planalto.

A empresa,	
Inscrição Estadual n°

CNPJ n° ,

neste ato representado por
e do RG n°portador (a) do CPF n°

, vem requerer o Credenciamento, objeto do

72024, para atender a Secretaria Municipal de AssistênciaCredenciamento N*^

Social, apresentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la

da Comissão Permanente de Licitações.

ao exame

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da Tabela dos serviços ofertados
e do contido na Minuta de Termo de Adesão ao Credenciamento vinculado a este Edital.

Informamos como segue, o endereço para atendimento aos serviços propostos e a conta
bancária para futuros pagamentos:

Endereço; Rua/n°/Referência/Bairro/Complementos/CEP/Fone/Fax/Ema il

Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, de de 2024.

(Assinatura do representante legal da empresa e carimbo com CNPJ)
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ANEXO IV - DECLARAÇAO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO

NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE

COMPROMETIMENTO

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N^ 72024

DECLARAMOS, para fins de licitação, que a empresa CNPJ

I - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo

estando apta a contratar com o poder público;

II - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,

a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do
Art. 68° da Lei n° 14.133/2021.

III - Comprometemo-nos a manter durante a execução do Termo de Adesão

Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

ao

Local, data.

Nome e assinatura do representante legai da proponente
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ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento V2024

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa.

, na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório de credenciamento no Credenciamento N°

instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que

^ estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito

do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

/2024,

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

35
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PARECER JURÍDICO NS 92/2024

PROCESSO N.2 : 147/2024

REQUERENTE : Secretaria Municipal de Assistência Social

ASSUNTO : Credenciamento via Chamamento Público de pessoas físicas e jurídicas para a locação de

imóvel residencial para servir como aluguel social para famílias em situação de vulnerabilidade social.

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO1.

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Chamamento Público, com

vistas ao credenciamento de pessoas física e jurídicas, objetivando credenciar interessados que

preencham os requisitos previstos no Edital, para prestar serviços de locação de imóvel

residencial, para servir como aluguel social para famílias em situação de vulnerabilidade social.

Além dos documentos de formalização de demanda, o processo veio

acompanhado de termos de avaliação (fl. 15), Decreto Municipal n^ 4811/2019, que

regulamentou a concessão de benefícios eventuais no âmbito da Política de Assistência Social

no Município de Planalto {fl. 17), Parecer Econômico/financeiro (fis. 29/30), minutas de Edital e
Termo de Adesão.

2.

3.

Na sequência, em data de 10 de setembro de 2024, o processo foi remetido pelo

Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia

dos aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § 1^, inc. I e II da

Lei n.5 14.133/21.

4.

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle

interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.

5.

6.

2. ANÁLISE JURÍDICA

2.1 - DO CREDENCIMENTO COMO PROCEDIMENTO AUXILIAR DE CONTRATAÇÃO

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise

jurídica da licitação postulada.

7.

PROCURADORIA jurídica
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De igual modo, as condições da presente análise envolvem meramente juízo de

análise sob a ótica jurídica sobre a legalidade e constitucional idade da chamada pública, não

podendo nos ater a análise de mérito da conveniência e/ou oportunidade da Administração

Pública, limitando-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem

prejuízo de, eventuaimente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento

jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a

palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do
seu juízo de mérito.

8.

O art. 65, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e

serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão.

Além disso, o pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei nS. 14.133/2021).

9.

Diferentemente da sistemática da Lei ns 8.666/93, em que a locação de imóveis

era prevista como uma das hipóteses de dispensa de licitação (art. 24, X), a nova lei de

licitações e contratações públicas previu como regra a realização de licitação prévia para a

celebração de tal espécie contratual:

Art. 51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 74 desta Lei, a locação de imóveis

deverá ser precedida de licitação e avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos

custos de adaptações e do prazo de amortização dos investimentos necessários.

No caso vertente, por tratar-se de aquisição prestação de serviços, tem sido

comum aos órgãos públicos, em determinadas ocasiões, a contratação de serviços

complementares àqueles já oferecidos na rede pública (execução direta) por meio de sistema

de credenciamento, equivalente a inexigibilidade de licitação pública, sob o argumento de que

todos os prestadores interessados poderão ser contratados, o que implica na ausência de

disputa, afastando a realização de licitação pública.

O credenciamento é o procedimento administrativo previsto no art. 79, da Lei ns

14.133/2021, pelo qual a Administração convoca todos os interessados em lhe fornecer

produtos e/ou serviços, desde que satisfeitos os requisitos previamente estipulados, diante da

situação de inviabilidade de competição em determinado setor. Trata-se de hipótese de

inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso IV, da Lei n^ 14.133/2021.

Doutrinariamente, o credenciamento é conceituado como um conjunto de

procedimentos por meio dos quais a Administração credencia, mediante chamamento público,

todos os prestadores aptos e interessados em realizar determinados serviços, quando o

interesse público for melhor atendido com a contratação do maior número possível de
prestadores simultâneos.

10.

11.

12.

13.

14. Face a este aspecto, não é possível limitar a quantidade de credenciados, onde

todos deverão participar, bem como o credenciamento deverá permanecer aberto, permitindo

que vários prestadores sejam contratados concomitantemente, sem distinção, pagando-lhes

valores idênticos pela execução dos serviços em igualdade de condições. O Termo de
Referência fora expresso nesse sentido:

5. MODALIDADE

5.1. O presente Chamamento é regido pelo artigo 37 da Constituição Federal e artigo 79 da Lei

n” 14.133/21, inciso I.

PARECER jurídico
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5.2. Considerando que as condições para execução do objeto são universais e, dar-se-á em

igualdade de condições e o preço a ser pago será o mesmo para todos os interessados,

extinguindo a competitividade. Desta forma, o Credenciamento apresenta-se como a forma

mais adequado de atender o objeto em questão, por conceder tratamento isonômico a todos

os pretensos credenciados.

A Nova Lei de Licitações não conceitua (define) o credenciamento como

“inexigibilidade" de licitação, mas como um procedimento auxiliar de contratações (Art. 78, I e

parágrafo único do art. 79).

15.

Na obra Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos Comentada, aos

professores Renan Thamay, Vanderlei Garcia Júnior, Igor Moura Maciel e Jhonny Prado, assim

apresentam o procedimento de credenciamento:

O credenciamento não é mais visto como hipótese de inexigibilidade de licitação (contratação

direta), mas, sim, como um procedimento auxiliar necessário para contratações diretas
ulteriores.

Conforme definição constante do inciso XLIII do art 6^, o credenciamento é o "processo

administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados

em prestar serviços ou fornecer bens paro que, preenchidos os requisitos necessários,

credenciem-se no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados".

Como se vê, o credenciamento não é uma forma de contratação propriamente dita. É, em
verdade, um procedimento que precede o efetiva contratação. O licitante que obtém o

credenciamento ainda não foi, portanto, contratado. Marçal Justen Filho explica que o

credenciamento é ato administrativo unilateral pelo qual o Administração declara que o

requerente preenche os requisitos para ser contratado e assegura a possibilidade de sua

contratação, observadas as condições estabelecidas no edital.

A contratação, por sua vez, é ato jurídico bilateral, que somente se aperfeiçoa em momento

posterior ao credenciamento. O art. 74, IV, do lei em comento, aliás, é claro ao consignar que é

inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de objetos que

devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento.

O cadastropara credenciamentode novos interessadosdeve estar permanentementeaberto,

ainda que seja possível que a Administração estabeleça critériostemporaispara realizaçãodas

contrataçõesconcretas.

No âmbito local, o Poder Executivo regulamentou o credenciamento através da

promulgação do Decreto 5589/2024, o qual dispôs:

Art. 4" O processo visando o credenciamento se desenvolverá da seguinte forma:

Identificação e delimitação do necessidade da Administração Municipal;

Justificativa para realização de processo de credenciamento ao invés da realização de

processo licitotório;

Autorização da autoridade competente para abertura do processo de credenciamento:

Elaboração de Edital de Chamamento de Interessados, que conterá, no mínimo, de

acordo com cada hipótese prevista no art. 3":
a) A descrição detalhada do objeto:

b) Local da prestação do serviço ou fornecimento do bem:

cl Valor a ser oaao ou porcentagem de desconto:

d) Cronoarama da execução do objeto:

e) Reauisitos/documentos oara credenciamento:

f) Comissão aue avaliará os reauisitos/documentos oara credenciamento:

16.

17.

I-

II-

III-

IV-

-3-
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a) Prazo, em dias úteis, a contar da entrega dos documentos pelo interessado, para a Comissão

avaliar os reauisitos/documentos oara credenciamento:

h} Pagamento.

Análise e emissão de parecer jurídico para controle prévio da legalidade:

Publicação/divulgação do Edital de Chamamento de Interessados Público tanto no Portal

Nacional de Compras Públicos- PNCP quanto no sítio eletrônico oficial do Município, devendo

ainda ser mantido à disposição do público;

Lavratura de ata da sessão pública, assinada pela comissão e pelos demais

participantes, se for o coso, que indicará objetivamente: a) Cumprimento dos requisitos pelo

interessado; b) Necessidade de realização de diligências para melhor análise do documentação
do interessado.

VIII-

publicado nos mesmos termos do edital.

Parágrafo único. É permanente o cadastramento de novos Interessados.

Art. 5" 0 credenciamento do interessado não se confunde com a contratação.

Alt. 5“ A contratação do credenciado ocorrerá conforme a necessidade da Administração
Municipal, devendo a quantidade necessária a ser contratada naquele momento ser dividida
entre todos os credenciados.

Art. 7“ Para a contratação do credenciado deverá ser feito processo de inexigibilidade de
licitação, previsto no inciso IV do art. 74 da Lei Federal n° 14.133/2021, devendo o processo
observar o art. 72 da mesma lei.

Do exposto se extrai que o credenciamento é um conjunto de procedimentos por
meio dos quais a Administração credencia, mediante chamamento público, todos os

prestadores aptos e interessados em realizar determinados serviços, quando o interesse

público for melhor atendido com a contratação do maior número possível de prestadores
simultâneos.

\/-

VI-

VII-

VMI- Ato legal da autoridade competente que credencia o interessado, devendo o ato ser

IX-

18.

Desta forma, quanto ao período do credenciamento, não pode haver data de

encerramento especifica para o credenciamento. 0 credenciamento deve manter-se aberto,

uma vez que a qualquer tempo o particular interessado poderá se apresentar e entregar a
documentação para se credenciar, isso, obviamente, enquanto a Administração mantiver

interesse na contratação do serviço.

Outrossim, há a obrigatoriedade de credenciar todos os interessados que

atendam as condições do chamamento, pois o fundamento do credenciamento é a

inexigibilidade para a contratação de todos, de modo que seria incoerente realizar um

chamamento público para credenciamento de profissionais de um determinado setor e, ao

final, declarar um vencedor, mesmo havendo outros interessados que igualmente preencham

os requisitos exigidos pelo Poder Público e satisfaçam os interesses deste.

Se esta for a intenção da autoridade administrativa, indubitavelmente estar-se-ia

diante de um procedimento licitatório, não se configurando, portanto, o credenciamento por

inexigibilidade. Não há apresentação de propostas, pois o valor a ser pago já foi fixado pela

Administração. Como não há competição, não há como se declarar um vencedor. Todos são

igualmente credenciados.

19.

20.

21.

22. No caso em apreço, o departamento de compras e licitações, entende pela

possibilidade de alugar eventuais imóveis para moradia social de pessoas que se encontrem em

situação de vulnerabilidade social, via credencialmento, por considerar a inviabilidade da

competição, afinal, a Administração Pública pretende o maior número de interessados

possíveis.

4
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Nesse sentido, é o entendimento do TCU:

O credenciamento é um instrumento a ser utilizado quando se verifica a teoria da inviabilidade

de competição por contratação de todos. Tal teoria entende que a iicitação torna-se inexigível,

amparada no art. 25 do Lei 8.66611993, porque não haveria possibilidade de competição entre

os licitantes, pois todos aqueles que se dispusessem a fornecer para a Administração e se

enquadrassem nos critérios definidos por esta deveríam ser contratados. Segundo Jorge Ulisses

Jacoby Fernandes: Se a Administração convoca todos os que tiverem interesse e que satisfaçam

os requisitos estabelecidos, fixando ela própria o valor que se dispõe a pagar, os possíveis

licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez

que a todos foi assegurada a contratação. E a figura do credenciamento que o Tribunal de

Contas da União vem recomendando para a contratação de serviços médicos, jurídicos e de

treinamento (FERNANDES, J. U. Jacoby. Contratação Direta Sem Licitação. 8 1 ed. Belo

Horizonte: Fórum, 2009). O autor enumera quatro condições para a realização da pré-

qualificação do tipo credenciamento: 1. Todos os que satisfaçam as condições exigidas: se o

objeto só pode ser realizado por um, como uma ponte ou um só curso, descabe o

préqualificaçõo, pois a característica fundamental do tipo credenciamento é que todos os

selecionados serão contratados, embora demandados em quantidades diferentes; 1.

Impessoalidade na definição do demanda, por contratado: a jurisprudência já consagrou pelo

menos três possibilidades do uso do credenciamento, mas sempre excluindo a vontade do

Administração na determinação da demanda por credenciado; 1. Que o objeto satisfaça na

forma definida no edital: são serviços em que as diferenças pessoaisdo selecionadotêm pouca

relevância para o interesse público, dados os níveis técnicos da atividade, já bastante

regulamentada ou de fácil verificação. 1. Que o preço de mercado seja razoavelmente

uniforme: a fixação dos valores previamente pela administração implica o dever inafastável de

comprovar e demonstrar, nos autos, a vantagem ou igualdade dos valores definidos em

relação â licitação convencional ou preços de mercado. (TCU. Acórdãon° 352/2016- Plenário.

Rei. Min. Benjamin Zymier. DJ. 2410212016).

23.

3. DO CASO CONCRETO

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, em que pese o

Decreto ns 5589/2024 tenha exigido para o desenvolvimento do credenciamento apenas a

identificação e delimitação da necessidade da Administração Municipal, bem como a

Justificativa para realização de processo de credenciamento ao invés da realização de processo

licitatório, com autorização da autoridade competente para abertura do processo de

credenciamento (incisos, I, II e III do art. 4^), juntou-se Estudo Técnico Preliminar denotando

planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência demonstrando a

necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para subsidiá-la, nos
termos do art. 69, inc. XXIII, e do art. 18, inc. I e § 19, ambos da Lei n9. 14.133/2021.

Não há qualquer óbice em receber o pedido de abertura do procedimento de

credenciamento, sem adentrar ao mérito, uma vez que a os instrumentos de oficialização de

demanda encontram-se aptos a produzir efeitos na órbita jurídica local no plano de
contratações.

24.

25.

26. Nesse sentido, é de conhecimento acerca da inexistência de Plano de

Contratações Anual - PCA neste Município até o presente momento, elemento valioso para

subsidiar a confecção das leis orçamentárias e que necessita estar alinhado com o

planejamento da Administração, devendo abranger todas as contratações previstas, nos

4-
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moldes ao disposto no art. 12, VII e Inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da Lei Federal ns
14.133/21.

Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações

que demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações

Anual, com o precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o

seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Ademais, o ETP e o TR evidenciam e detalham a necessidade da contratação para

0 exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente, foi justificada no sentido de que a

Secretaria Municipal de Assistência Social objetiva promover um processo democrático de

locação de imóveis para a família contemplada pelo benefício legal, e até mesmo outras
famílias que possam ser futuramente enquadradas dentro dos critérios apresentados na Lei ns

8.742/93, sendo amparado pelo Decreto Municipal n“4911/2019, para receber o benefício do

alugue! social. Nesse sentido, o Decreto Municipal n‘’4911/2019 estabelece:

Seçao IV

Do Auxílio em Situação de Vulnerabilidade Temporária

Subseção I

Definição

Art. 19" 0 Auxilio em Situação de Vulnerabilidade Temporária caracteriza-se como uma

proi/isão suplementar provisória de assistência social, prestada em bens de consumo, para

suprir a família em situações de vulnerabilidade temporária, que envolvem acontecimentos do

cotidiano dos cidadãos e podem se apresentar de diferentes formas produzindo diversos

padecimentos.

Art. 20. A vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas e danos a

integridade pessoal e familiar, assim entendidos: l-riscos: ameaça de sérios padecimentos; II-

perdas: privação de bens e de segurança material; III- danos: agravos sociais e ofensa;
Paragrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de: a) ausência de acesso a

condições e meios para suprir a necessidade cotidiana do solicitante e de sua família,

principalmente de alimentacao; b) falta de documentação; c) situacao de abandono ou

impossibilidade de garantir abrigo a seus filhos; d) perda circunstancial decorrente de ruptura e
vinculas familiares e comunitários; e) presença de violência fisica ou psicológica na familia ou
por situações de ameaça a vida; f) situações de famílias em dificuldades socioeconomicas

durante os processos de remocoes ocasionados por: T decisões governamentais de

reassentamento habitacional; ll-decisoes de desocupacao de area de risco, g) outras situações

sociais que comprometam a sobrevivência e a convivência familiar e comunitária.

Subseção II

Dos Beneficiários

Art. 21. 0 publico alvo do auxilio de que trata esta subseção sao as famílias e indivíduos
situacao de vulnerabilidade e risco social, residentes ou em passagem pelo Município de
Planalto. "Suòse~/o III Da Finalidade

Art. 22. 0 auxilio visa a suprir situações de riscos, perdas e danos imediatos que impeçam 0
desenvolvimento e a promoção sociofomiliares, possibilitando 0 fortalecimento dos vinculos

familiares e garantir a inserção comunitário, Subse^io IV Forma de Concessio

Art. 23. 0 auxilio poderá ser concedido em corater provisório através dos seguintes bens de

27.

28.

em
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consumo:

cesta de alimentosI-

II- II- carga de gas domestico P-13;

III- passagem;

IV- projeto padrao de habitacao e/ou reforma;

auxilio aluguel:

IV-

V-

2.1. Foi objeto de justificativa, ainda, que a contratação surge da incontestável

necessidade de atender a situação de vulnerabilidade habitacional enfrentada por muitas

famílias no Município. 0 aluguel social, oferece um suporte temporário às familías/pessoas que

não tem condições de terem suas próprias casas ou perderam sua residência por um motivo

catastrófico ou um fator gerador de inabitabilidade.

29. Ao exposto, conclui-se peia possibilidade da deflagração do presente processo,

uma vez justificado o preço com base em termo de avaliação pela Comissão de Avaliação
Imobiliária.

Saliente-se que no tocante à pesquisa de preços a nova Lei de Licitações assim30.

dispõe:

Art. 23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores

praticados pelo mercado, considerados os preços consfonfes de bancos de dados públicos e as

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1^ No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,

conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados deforma combinadaou não:

(...)

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de I (um) ano anteriores à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

(...)

§ 4° Nas contratações diretos por inexigibilidade ou por dispensa, quando nôo for possível

estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1^, 2^ e 3“ deste artigo, o contratado

leverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em

contratações semelhantes de objetos de mesmo natureza, por meio da apresentação de notas

fiscais emitidas oara outros contratantes no oeríodo de até 1 (um) ano anterior a data da

contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

31. A Nova Lei de Licitações e Contratos dispõe ainda:

Art. 75. [...]

§ 6- Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação
por dispenso com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser
observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as

7-
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providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração

de responsabilidade dos agentes públicos aue deram causa à situação emeraencial.

Consta nos autos a justificativa da estimativa do preço do objeto da contratação,

bem como toda a documentação relativa a pesquisa de preços realizada, de modo que diante

das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia utilizada para

averiguar o preço de mercado, cuia veracidade das informações e de responsabilidadedos

subscritores dos respectivos documentos.

32.

Lembro que a veracidade de todas as informações e documentação

apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos.

33.

Com efeito, existe possibilidade de aplicação de sanções de natureza política,

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de

descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalídas, possibilitando a configuração

de ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n“ 8.429/1992, bem como em

desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal.

34.

Outrossim, a Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e

financeiro conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para

assegurar o empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e

quantidade não comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o

atendimento ao art. 150 da Lei n.^ 14.133/21.

O objeto do credenciamento se enquadra nas hipóteses de contratação previstas

no Art. 79^ da Lei n^ 14.133/2021, de modo que o Edital prevê condições padronizadas de

contratação e critérios objetivos de distribuição da demanda (parágrafo único, inciso II do art.

79 da Lei de Licitações e Contratos).

A minuta do contrato administrativo {'Termo de Adesão ao Credenciamento"

fl. 47), atende ao disposto no Art. 18, inciso VI, da Lei n^ 14.133/2021. Importante esclarecer

que a extinção contratual não possui natureza sancionatória; é apenas uma forma de extinção

do contrato administrativo, decorrente do poder de modo unilateral, conferido ao ente estatal,

extinguir o contrato administrativo dentro das hipóteses autorizadas por lei para resguardar

eficazmente o interesse público, quando da ocorrência de algum fato específico que tornou

insustentável a relação contratual entre a Administração e a contratada.

Antes de formalizar a extinção, deve a Administração observar o devido processo

legal, franqueando ao contratado a ampla defesa e o contraditório, sendo que a decisão que a

determina deve ser adequadamente motivada, nos moldes do estabelecido no caput do art.
137 da Lei n^ 14.133/2021:

Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampia defeso, as seguintes

situações:

35.

36.

37.

38.

I - paralela e não cxcludenie; caso cm que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas; II - com seleção a critério de terceiros; caso em que a seleção do
contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação: III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação
constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo
de licitação.
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39. Nessa perspectiva, observa-se que cabe ao Fiscal do Contrato ou Gestor da

Unidade interveníente a identificação de falhas, fraudes ou qualquer outra irregularidade

execução do contrato, devendo agir para a sua solução quando possível.

Consequentemente, deve-se notificar, solicitar ou oficiar o contratado

previamente, demonstrando-se que a Administração atuou na fiscalização do contrato e
solicitou ao contratado a adoção de providências, com vistas à regularização de sua conduta e a

correta execução das obrigações assumidas {tentando-se evitar o processo administrativo

sancionatório), conforme o caso, podendo ser fixado prazo para a promoção da reparação,
substituição ou entrega do objeto contratado.

Se a contratada não promover a reparação do que foi apontado ou então

apresente justificativas que o Fiscal ou Gestor do contrato entendam impertinentes, os autos

devem ser encaminhados à Autoridade Competente responsável pela aplicação das sanções, a

qual notificará a contratada para apresentação de defesa e a produção de provas,

encaminhando-se o processo à Procuradoria Jurídica, não para sugerir a sanção a ser aplicada,

mas para examinar se os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla
defesa, bem como os requisitos da notificação foram observados, possibilitando a decisão da

Autoridade Competente acerca da questão, dentro de seu juízo discricionário.

Em suma, a aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei de Licitações (Lei

n5 14.133/2021) deve lastrear-se no princípio da proporcionalida de, sendo vedada a imposição

de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao

atendimento do interesse público, conforme expressamente consagrado pelo art. 2^, parágrafo

primeiro, VI, da Lei Municipal n^ 2.293/2017.

No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 39, da

Lei n9 14.133/2021, impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar

previamente prevista no Edital ou no Contrato. As multas também devem estar previamente

dispostas em formas de percentuais, os quais incidirão como parâmetros mínimos e máximos,

que serão aplicados de acordo com a gravidade da infração, a depender de cada caso em
concreto.

na

40.

41.

42.

43.

A sanção de multa, após regular procedimento e observado o contraditório e a

ampla defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se superior

ao valor desta, o remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela

Administração, conforme previsão contida nos § 89 do art. 156 da Lei ns 14.133/2021.

A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita (cláusula décima

segunda), devendo ser referenciada pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

44.

45.

CONCLUSÃO

46. Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §49, da Lei n9 14.133/2021, esta

procuradoria jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação, para a
aquisição/contratação de bens/serviços, por meio de credenciamento, fundamentada no art.

79, I, da Lei n9 14.133/21, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito, desde que

observadas todas as recomendações dispostas no presente parecer, especiaimente:

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista

-9-
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no artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser

cumprido em seus ulteriores termos;

b) Atendimento das orientações, especiaimente ao disposto no item 17,

atinente à criteriosa verificação dos ditames legais do credenciamento expostos

nos artigos 4S a 75 do Decreto 5589/2024;

c) Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos

deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar;

d) É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a

realização da presente licitação;

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as

providências cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova
análise.

47.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 24 de setembro de 2024.

DocuiiieDCo assinado digiulm«n(e

PATRIQUE MATTOS DREY

Dala; 31/09/2024 11:51:32-0100

Verifique em htlp5://valldar.lti.gov.br

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto - PR, 26 de setembro de 2024.

Luiz Carlos BoniDE:

Pregoeira/Comissão de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
autorizo a Licitação sob a Modalidade CREDENCIAMENTO que tem por objetivo
credenciamento de serviços de locação de imóvel residencial para servir como
aluguel social para famílias em situação de vulnerabilidade social, na forma do Art.
79°, da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

À Comissão de Licitações nomeada pela Portaria 077/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as

providências necessárias.

7
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LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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município de planalto
r^7 CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 009/2024

INEXIGIBILIDADE 052/2024

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS PARA ALUGUEL SOCIAL

1, PREÂMBULO

1.1. MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à

Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste

ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em

^ pleno exercido de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado

neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n°

3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, torna público, para o conhecimento

dos interessados, que está instaurando processo para credenciamento de serviços de

locação de imóvel residencial para servir como aluguel social para famílias em situação

de vulnerabilidade social, observadas as características e demais condições definidas

neste instrumento, mediante processo licitatório, com previsão para prestação de serviço

parcelado, durante a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento, conforme

necessidade da Secretaria, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

1.2. O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições

deste Edital e seus Anexos, do Decreto Municipal n° 5589/2024, a Lei n° 14.133/2021,

de forma subsidiária a Lei n° 11.878/2024.

1.3. O recebimento das Documentações do Credenciamento, conforme critérios deste

Edital dar-se-á no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Planalto, na

Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Município de Planalto - PR.

1.4. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer tempo, desde que

cumpridos todos os requisitos e durante a vigência do presente edital de

Credenciamento.

1.5. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma empresa para

prestação de serviço, durante a vigência deste Credenciamento.

1
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DC

PLANALTO

1.6. O prazo para credenciamento é de 27/09/2024 a 14/10/2024, sendo que os

processos para contratação dos credenciados ocorrerão da seguinte maneira:

1.6.1. A partir da data de publicação deste edital e até as 09:00 horas do dia

e ainda a qualquer tempo, durante a vigência do Termo de Adesão ao Credenciamento

referente ao presente certame.

1.6.1.1. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia 14/10/2024 às 09:00hs

na sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto

(PR), para realização do processo de credenciamento.

1.6.1.2. Após a homologação do primeiro credenciamento, a solicitação de novos

credenciamentos deverá ser realizada até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês, a

iniciar-se no mês subsequente à primeira homologação, sendo que a contratação e o

inicio da execução dos serviços serão realizados em até 15 (quinze) dias consecutivos

do mês subsequente ao credenciamento.

2024

2. OBJETO

2.1. O presente edital tem como objetivo o credenciamento de serviços de locação de

imóvel residencial para servir como aluguel social para famílias em situação de

vulnerabilidade social, de acordo com as especificações e quantidades abaixo:

IMÓVEL EM MADEIRA OU MISTO

VALORQUANT UN QUANT VALORDESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

ITEM

TOTALMESES UNIT

Imóvel com edificação

em madeira ou mista

contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

10

imóveis
48.000,00Mês 120 400,0001

para 12

meses

Imóvel com edificação

em madeira ou mista

10
Mês 54.000,0002 120 450,00

imóveis

2



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto(o)planatto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

u

|3 ■

MUNICÍPIO DE

BLÂNÂLIQ

contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)

para 12

meses

Imóvel com edificação

em madeira ou mista

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área acima de

lOOm^)

10

imóveis

60.000,00Mês 120 500,0003

para 12

meses

162.000,00TOTAL

IMÓVEL EM ALVENARIA

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

VALORVALORQUANT UN QUANT

MESES

ITEM

TOTALUNIT

Imóvel com edificação

alvenaria

contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

em

10

imóveis
54.000,00450,00Mês 12001

para 12

meses

Imóvel com edificação

alvenaria

contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

10em

imóveis
60.000,00Mês 120 500,0002

para 12

meses
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(Área de 70 a 100 m^)

Imóvel com edificação

alvenaria

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área acima de

lOOm^)

em

10

imóveis
66.000,00Mês 120 550,0003

para 12

meses

180.000,00TOTAL

2.1.1. As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do Termo de

Adesão ao Credenciamento, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando

a Contratante desobrigada da utilização total do serviço contratado, e consequentemente

de seu pagamento.

2.1.2. Ficará sob responsabilidade da Secretaria de Assistência Social o controle do

saldo total do presente credenciamento bem como a disponíbilização desta informação

aos credenciados.

2.2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES:

2.2.1. O Termo de Adesão ao Credenciamento de Prestação de Serviços será realizado

para um período de 12 (doze) meses. A distribuição dar-se-á de forma onde o município

escolherá dentre as empresas credenciadas qual fará a locação do imóvel, conforme a

disponibilidade e condições do imóvel pretendido.

3. DA UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CREDENCIAMENTO

3.1. Poderá utilizar-se deste o Município de Planalto, através da Secretaria Municipal de

Assistência Social.

3.2. Deste Credenciamento resultarão empresas Credenciadas, que firmarão Termos de

Adesão ao Credenciamento com o Município de Planalto, com base no Art. 79°, Inciso I,

4
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caput, da Lei n° 14.133/2021, que terá vinculo a este Edital com suas Cláusulas e

Minutas, aos documentos apresentados pelos proponentes do Credenciamento.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE CREDENCIAMENTO

4.1. Podem se candidatar ao processo de Credenciamento tanto pessoas físicas quanto

jurídicas que efetuarem sua inscrição e possuírem, no mínimo, 01 (um) imóvel localizado

no Município de Planalto - PR, em conformidade com os critérios estabelecidos neste

documento de chamamento. É necessário concordar com os valores máximos

_ estipulados pela Administração Municipal.

Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que se

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

4.2.1. Que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública

suspenso, ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou

entidade da Administração Direta ou Indireta, no âmbito federal, estadual ou municipal;

4.2.2. Que estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;

4.2.3. Que esteja reunido em consórcio ou seja controlador, coligado ou subsidiário de

outro licitante, ou cujos proprietários ou sócios mantenham vínculos empresariais ou

familiares com outro licitante;

4.2.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, em conformidade no disposto no Art. 6°, Inciso LX, da Lei n° 14.133/2021;

4.2.5. Ter idade inferior a 18 (dezoito) anos;

4.2.

5. DO CREDENCIAMENTO - FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N® 1 -

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1. O envelope n° 1, contendo a Documentação de Credenciamento, deverá ser

entregue no local indicado no preâmbulo deste Edital, devidamente fechado, constando

da face os seguintes dizeres:

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 009/2024

5

u(lí 081



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (HABILITAÇÃO)

PROPONENTE:	

5.2. O envelope Documentação de Habilitação deverá conter, obrigatoriamente, sob

pena de eliminação automática da proponente, 01 (uma) via original ou por qualquer

processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, pela Comissão de

Licitações ou ainda publicação em órgão de Imprensa oficial, dos seguintes documentos:

5.3. Habilitação Jurídíca/Física:

5.3.1. Pessoa Física:

5.3.1.1 Cadastro de Pessoa Física (CPF);

5.3.1.2 Registro Geral (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH);

5.3.1.3 Comprovante de Residência.

5.3.2 Pessoas Jurídica:

5.3.2.1 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, registrado na Junta

Comercial, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações,

acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro

Comercial no caso de empresa individual;

5.3.2.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.3.2.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova

de diretoria em exercício;

5.3.2.4 Registro Geral e Cadastro de Pessoa Física dos Sócios da Empresa;

5.3.2.5 Documento oficial com foto do(s) sócio(s) administrador( es) da empresa.

5.3.2.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

5.4 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.4.1 Pessoa Física:

6
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5.4,1.1 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida

Ativa da União, e regularidade com Seguridade Social (INSS);

5.4.1.2 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal da sede do

licitante;

5.4.1.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

5.4.2 Pessoa Jurídica:

5.4.2.1 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida

Ativa da União, e regularidade com Seguridade Social (INSS);

5.4.2.2 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal da sede do

licitante:

5.4.2.3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade;

5.4.2.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

5.5. Outros Documentos (Pessoa física e/ou Jurídica):

5.5.1 Requerimento de Credenciamento - Anexo III.

5.5.2 Documento comprobatório de propriedade do imóvel a ser locado.

5.5.3 Declaração de enquadramento de ME ou EPP; (Apenas para Pessoa Jurídica).

5.5.4 Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7“

da Constituição Federal e de Comprometimento - Anexo IV; (Apenas para Pessoa

Jurídica).

5.5.5 Para formalizar a assinatura do contrato, o credenciado deverá fornecer suas

informações bancárias para fins de pagamento.

Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de

habilitação que não tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta de

quaisquer documentos, ou apresentação em desconformidade com o edital, implicará na

inabilitação do licitante.

5.6.

A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo

próprio licitante ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal presente

5.7.

ií ● r A O 0
1/ U t J 0 {j7



município de planalto

I
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

Ü-.

I«>®'

município de

&LANALTO

à sessão.

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que

esta apresente alguma restrição.

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro

empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente

alguma restrição pertinente á documentação de regularidade fiscal, para a devida

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

5.8.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,

implicará na decadência do direito à contratação.

5.8.

5.8.1

6. PROPOSTA - ENVELOPE N® 2

6.1. O envelope n° 2, contendo a proposta, deverá ser entregue no local indicado no

preâmbulo deste edital, devidamente fechado, constando da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 009/2024

ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE SERVIÇOS

PROPONENTE:	

6.2. A proposta de serviços deverá estar contida no Envelope n° 2, devidamente assinada

pelo proponente ou seu representante legal, em papel timbrado, redigida em idioma

nacional deforma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas,

sob pena de desclassificação, em que constará:

6.2.1. Especificação clara e detalhada das condições dos imóveis a serem locados,

valores, quantidades, e prazos, com indicação do número deste edital. Deverá ser

elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos,

discriminando-se minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de

38 i't ^ f\ Q í
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cotação de quantidade e o preço máximo unitário e total, validade da proposta mínima

de 60 (sessenta) dias, conforme descrito no Anexo II.

6.2.2. O quantitativo e os valores estipulados na proposta deverão ser exatamente

idênticos ao objeto descrito no item 2.1, não podendo haver supressão de serviços

relacionados, nem aumento e diminuição do quantitativo.

7. PROCEDIMENTO

7.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicitadas a seguir:

7.1.1. 1^ Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta;

7.1.2. 2^ Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta;

7.1.3. 3^ Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal n° 14.133/2021 e

alterações.

7.2. A1® Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação (Envelope 01) e Proposta

(Envelope 02): Será de responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a

abertura dos envelopes e conferência da documentação e proposta.

7.3. A 2® Fase - Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta: Será de

responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a análise da documentação e

proposta, deferindo ou indeferindo o Credenciamento dos interessados, de acordo com

as exigências legais, e emitindo parecer definitivo para publicação do deferimento ou

indeferimento o credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências legais,

e emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo de 03 (três) dias úteis.

7.4. A 3® Fase - Demais formalidades legais pertinentes a Lei n° 14.133/2021 e

alterações: Com o parecer definitivo da Comissão Permanente de Licitação será

desencadeado demais procedimentos legais até a efetivação do Termo de Adesão ao

Credenciamento.

8. PRAZOS

8.1. O período de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, a partir da

9
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homologação do resultado do Termo de Adesão ao Credenciamento

especificações no item 1.5 deste edital.

com

9. DOS VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Serão utilizados recursos livres e a despesa da presente Licitação ocorrerá à conta

das seguintes dotações:

DOTAÇÕES

Funcional programática Destínaçâo de recursoConta da despesa

3.3.90.39.00.00.0000010.144.08.24.0801.102502830

9.2. O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a importância

financeira correspondente ao número de serviços realizados e devidamente

comprovados por relatórios de acordo com o período estabelecido.

9.3. Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito em

favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a devida

comprovação dos serviços efetivamente prestados.

9.4. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão á conta das dotações

próprias que forem aprovadas para os mesmos.

10. DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços pelos serviços

efetivamente prestados, conforme item 9 deste Edital.

10.2. O preço estipulado neste Termo de Adesão ao Credenciamento será pago da

seguinte forma:

10.2.1. Para efeito de faturamento:

O faturamento será realizado mensalmente conforme a quantidade de serviços

realizados e devidamente requisitados pela Secretaria de Assistência Social.

Apresentar nota fiscal e/ou recibo com a descrição completa dos procedimentos

e quantitativos realizados no período;

a)

b)

10 í ● v n Q Ç
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10.2.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, e em até 30 (trinta) dias após a

apresentação da respectiva nota fiscal e/ou recibo.

10.2.3. A nota fiscal deverá ser apresentada pela Contratada junto a Secretaria de

Administração até o 5° (quinto) dia útil subsequente o mês de execução dos serviços.

10.2.4. O CONTRATADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de

omissões ou erros na elaboração do faturamento, que redundem em aumento das

despesas ou perda de descontos;

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. O Município de Planalto se reserva o direito de a seu exclusivo juízo, utilizar ou não a

totalidade do objeto previsto para a contratação, com estimativa de utilização de 10 (dez)

imóveis em cada item totalizando 120 (cento e vinte) meses de locação para cada, disposto

na definição e quantidade do objeto.

11.2. O imóvel deverá estar disponível para locação, exclusivamente em caráter de aluguel

social pelo período mínimo de 06 (seis) meses, ou pelo período estabelecido no contrato.

11,3. A avaliação do imóvel para definição da locação será feita pelos membros da

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE IMÓVEIS PARA ALUGUEL SOCIAL,

em momento anterior à emissão do contrato.

11.4. A contratação deverá ser realizada com preço fixo no contrato e irreajustável, pelo

período de meses solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

11.5. O Contratado deverá possuir imóvel para locação em zona urbana, rural e/ou distritos

do município.

11.6. Será realizado pela COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE IMÓVEIS

PARA ALUGUEL SOCIAL um relatório das condições do imóvel após assinatura do

contrato e antes da entrada do beneficiário, com registro fotográfico, e posteriormente a

desocupação do imóvel, objetivando evitar prejuízos para ambas as partes e definir a

responsabilidade de conserto que se façam necessários.

11
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12. DAS OBRIGAÇÕES

12.1. São obrigações da Contratante (Locatário):

Proporcionar à Contratada condições para a fiel execução do objeto contratado.

Rejeitar, no todo ou em parte, os imóveis em desacordo com as obrigações

assumidas pela Contratada.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

a)

b)

c)

Contratada.

Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e condições estipuladas.

O Município de Planalto habilitará, junto à Contratada, servidores autorizados a

emitir requisições de fornecimento ou ordens de serviço, fiscalizando e atestando os

serviços realizado pela Contratada.

Ao desocupar o imóvel, entregar o mesmo nas mesmas condições de uso e

conservação em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal.

O locatário não se responsabilizará de modo algum pelos prejuízos que o Locador

venha sofrer decorrentes de incêndios, tempestades, arrombamentos e outros danos,

devendo o Locador, ora Contratado, caso queira, precaver-se contra estes riscos,

custeando seguros.

d)

e)

f)

g)

12.2. São obrigações da Contratada (Locador):

Colocar à disposição do Município de Planalto, na data de assinatura do contrato,

o imóvel a ser locado em perfeitas condições de funcionamento, especialmente quanto

às instalações elétricas e hidráulicas.

Para verificação das condições de uso, funcionamento e conservação do imóvel,

será realizada, conjuntamente por representantes da Contratante e da Contratada,

vistoria técnica a ser formalizada através de Laudo Específico como condição para a

assinatura do contrato.

Quitar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica e água, existentes

até a data de assinatura do contrato, sendo que os respectivos comprovantes deverão

ser apresentados à Contratante.

a)

b)

c)

12
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Pagar o IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, a Taxa de Coleta de

Resíduos Sólidos, a Taxa pela Utilização Potencial do Serviço de Extinção de Incêndio

(Taxa de Incêndio) e outras que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel no decorrer

da vigência do contrato.

Assegurar à Contratante (Locatária) o uso pacífico do imóvel durante a vigência

do presente instrumento, adotando as providências necessárias à coibição de incômodos

e turbações de terceiros, vizinhos, etc.

Incumbirá à Contratada a adoção das medidas judiciais eventualmente

necessárias a assegurar o uso pacífico do imóvel.

Responsabilizar-se por eventuais vícios ocultos do imóvel que possam prejudicar

sua utilização pela Contratante (Locatária) e que não tenham sido detectados em sede

da vistoria inicial.

Responsabilizar-se pelos danos ocasionados à Contratante e Locatária em

decorrência de eventual rescisão contratual por culpa da Contratada.

Indenizar a Contratante e Locatária pelos valores despendidos com a realização

de quaisquer benfeitorias necessárias realizadas no imóvel e mantidas no mesmo ao

término da vigência da locação.

Arcar com todas as despesas relativas aos encargos tributários, fiscais,

previdenciários, securitários e trabalhistas, que incidam ou venham incidir sobre a

prestação dos serviços ou locação do imóvel.

Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente, em qualquer caso, por todos

os danos e prejuízos, de qualquer natureza que causar à Contratante ou a terceiros,

provenientes da execução do objeto da contratação, respondendo por si ou por seus

sucessores, ficando ainda sob sua responsabilidade, a fidelidade das informações a

serem prestadas.

Manter, durante toda a vigência do contrato, em conformidade com as obrigações

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital

de Credenciamento, devendo comunicar à Prefeitura e Secretaria de Assistência Social,

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção da

contratação.

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

k)

I)

13
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12.3. São obrigações Do Beneficiário:

a) Caberá ao beneficiário única e exclusivamente a obrigação de pagar as despesas

relativas ao fornecimento de água e de energia elétrica, ao período em que estiver

residindo no imóvel onde só receberá as chaves do imóvel após a transferência de

titularidade perante as concessionárias responsáveis.

b) É vedada à sublocação, cessão ou transferência do bem, objeto do contrato.

c) Não modificar a forma interna ou externa do Imóvel sem a autorização por escrito do

dono do imóvel.

d) Zelar pela boa conservação e limpeza das paredes, portas, janelas, assoalhos e peças

sanitárias do imóvel de forma a poder entregar o imóvel no mesmo estado de

conservação e na mesma disposição de colocação em que receber.

e) Indenizar ou reparar por quaisquer danos quebra ou extravios no imóvel, após a sua

constatação, para tal, a cada renovação, o dono do imóvel deverá averiguar e declarar

o estado de conservação do local. Mesmo que o beneficiário não se encontre mais no

município, cada dano causado será considerado como divida liquida e certa.

f) Restituir o imóvel no estado em que foi recebido, salvo as deteriorações decorrentes

de uso normal e decorrentes de caso fortuito ou força maior,

g) É de responsabilidade do beneficiário arcar com danos causados por visitantes e/ou

hospedes.

h) Permitir vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante combinação

prévia de dia e hora bem como admitir que o mesmo seja visitado por terceiros, na

hipótese de alienação do mesmo.

i) Permitir a realização de reparos urgentes.

j) Permitir visitação da Secretaria de Assistência Social e seus representantes quando

se fizer necessário, prestando informações corretas e documentação solicitada.

14
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k) Informar imediatamente a Secretaria de Assistência Social casos de desistência do

aluguel, intenção de mudança de endereço e/ou falecimento do beneficiário.

I) Manter a Secretaria de Assistência Social sempre atualizada quanto aos dados de

contato.

13. DO ACESSO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS

13.1. Da definição das necessidades de contratação - DO ACESSO

13.1.1. O acesso ao credenciamento é livre para todos os estabelecimentos, pessoas

físicas e jurídicas, prestadoras dos serviços, do ramo pertinente ao objeto (locação de

imóveis), a partir da data de publicação deste edital e até as 09:00 horas do dia 27 de

setembro de 2024 e ainda a qualquer tempo, durante a vigência do contrato referente

ao presente certame.

13.1.2. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia 14/10/2024 às 09:00hs na

sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto

(PR), para realização do processo de credenciamento.

13.1.3. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a data estabelecida

no Item 13.1.3, A abertura dos envelopes dar-se-á no 16° (décimo sexto) dia útil em

sessão pública na sala de licitações do Município de Planalto.

13.1.4. Os Interessados poderão, durante a vigência, realizarem o credenciamento até

15° (décimo quinto) dia útil de cada mês.

0

13.2. Da alocação das demandas

13.2.1. O Contrato de Prestação de Serviços será realizado para um período de 12

(doze) meses. A distribuição dar-se-á de forma onde o município escolherá dentre

credenciadas qual fará a locação do imóvel, conforme a disponibilidade e condições do

imóvel pretendido.

as

13.2.2. Decorrido o prazo sem o início da execução da demanda o credenciado será

imediatamente convocado para prestar esclarecimentos pelo atraso

sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ou inexecução,
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:d



município de planalto
yr=i^

CNPJ;76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPiO DE

PLANALTO

14. DA ASSINATURA DO TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO

14.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do processo de credenciamento, a empresa será

convocada para assinar o Termo de Adesão ao Credenciamento em até 5 (cinco) dias

úteis sob pena de decair ao direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no

artigo 90 da Lei n° 14.133/2021.

15. DOS RECURSOS

15.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos

do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, o qual será recebido e processado conforme segue;

15.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de

lavratura da ata, em face de:

15.1.1.1. Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

15.1.1.2. Julgamento das propostas;

15.1.1.3. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

15.1.1.4. Anulação ou revogação da licitação;

15.1.1.5. Extinção do Termo de Adesão ao Credenciamento, quando determinada por

ato unilateral e escrito da Administração;

15.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

15.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b" e "c” do

inciso I do caput do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, serão observadas as seguintes

disposições:

15.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput

do Art. 165° da Lei n° 14.133/2021, será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

16
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ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista

no § 1° do Art. 17° da Lei n° 14.133/2021, da ata de julgamento;

15.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.

15.3. O recurso de que trata o inciso I do caput do Art. 165°. da Lei n° 14.133/2021, será

dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso

com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de

aproveitamento.

15.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início

na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

15.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de

interesses.

seus

15.7. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e Ml do caput do Art. 156° da

Lei n° 14.133/2021, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

da intimação.

15.8. O recurso de que trata o caput do Art. 166° da Lei n° 14.133/2021. será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,

a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

15.9. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156° da Lei n°

14.133/2021, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no

i/iit 09317
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

16.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por

^ irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, no Departamento de

Licitações, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, em Planalto - PR, devendo

a Administração julgar e responder à impugnação em até 2 (dois) dias úteis, sem prejuízo

da faculdade prevista no Art. 164° da Lei n° 14.133/2021.

16.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a

Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura

dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital,

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

16.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

16.4. A inabiliíação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases

subsequentes.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Esclarecimentos relativos ao presente Credenciamento e às condições para

atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão

prestados quando solicitados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, no Município de Planalto, estado do Paraná;

íiiií89418
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17.2. Das sessões públicas serão lavradas atas. as quais serão assinadas pelos

membros da Comissão Permanente de Licitação;

17.3. A entidade promotora do Credenciamento se reserva o direito de revogar ou anular

esta licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba a (às) proponente (s) o direito de

qualquer reclamação ou indenização;

17.4. A entidade promotora do Credenciamento poderá realizar diligências durante

processo de Classificação, para que técnicos competentes elaborem pareceres

necessários à fundamentação da decisão.

0

18. ANEXOS DO EDITAL

18.1. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:

18.1.1. Anexo I - Minuta do Termo de Adesão ao Credenciamento de Prestação de

Serviços;

18.1.2. Anexo II — Proposta de Preços com tabela de descrição e valores de referência

e condições do imóvel a ser locado;

18.1.3. Anexo III - Modelo Solicitação de Credenciamento;

18.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto

Inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal e de Comprometimento;

18.1.5. Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;

18.1.6. Anexo VI -Termo de Referência.

no

Planalto - PR, 26 de setembro de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

rv

\
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ANEXO I - MINUTA DE TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° /2024

CREDENCIAMENTO N° 009/2024

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, inscrito no CNPJ/MF sob n°.

76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, com sede na

Praça São Francisco de Assis N° 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato devidamente

representado pelo Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, residente e

domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de

Identidade RG n° 3.895.670-1e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: Inscrita no CNPJ sob n°.

com sede na cidade +

de , neste ato representado por seu representante legai

portador do RG n°.Sr, e do CPF n°

residente e domiciliado na cidade de

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO TERMO DE ADESÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente Termo de Adesão ao credenciamento de

serviços de locação de imóvel residencial para servir como aluguel social para famílias

situação de vulnerabilidade social e, de acordo com as especificações e quantidades

abaixo;

em

DESCRIÇÃO/ITEM QUANT UN QUANT VALOR VALOR

UNIT
ESPECIFICAÇÃO MESES TOTAL

Imóvel com edificação

em madeira ou mista

contendo mínimo 01

10

01 Mês 120 400,00 48.000,00imóveis

para 12

20
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quarto, 01 sala, 01

cozinha. 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

meses

Imóvel com edificação

em madeira ou mista

contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)

10

imoveis

02 Mês 120 450,00 54.000,00
para 12

meses

Imóvel com edificação

em madeira ou mista

contendo mínimo 03

quarto, 01 saia, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área acima de

lOOm")

10

imoveis

03 Mês 120 500,00 60.000,00
para 12

meses

TOTAL 162.000,00

DESCRIÇÃO/ITEM QUANT UN QUANT VALOR VALOR

UNIT
ESPECIFICAÇÃO MESES TOTAL

Imóvel com edificação

alvenaria

contendo mínimo 01

quarto, 01 sala. 01

cozinha, 01 banheiro

10

em
imoveis

01 Mês 120 450,00 54.000,00
para 12

meses

21
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e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

Imóvel com edificação

alvenaria

contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)

em

10

imoveis

02 Mês 120 500,00 60.000,00
para 12

meses

Imóvel com edificação

alvenaria

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área acima de

lOOm^)

em

10

imóveis
03 Mês 120 550,00 66.000,00

para 12

meses

TOTAL 180.000,00

PARÁGRAFO SEGUNDO - As quantidades especificadas são estimadas,

término do Termo de Adesão ao Credenciamento,

automaticamente suprimido, ficando a Contratante desobrigada da utilização total do

serviço contratado, e consequentemente de seu pagamento.

ou seja, no

o remanescente será

CLAUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o

presente Termo de Adesão ao credenciamento de serviços de locação de imóvel residencial

para servir como aluguel social para famílias em situação de vulnerabilidade social, pelas

condições do Edital de Credenciamento N° 009/2024, seus anexos e pelas cláusulas a

seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

22
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CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,

contados da assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento, prorrogável por até 10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO SEGUNDO - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,

pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos

para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Município de Planalto se reserva o direito de a seu exclusivo

juízo, utilizar ou não a totalidade do objeto previsto para a contratação, com estimativa de

utilização de 10 (dez) imóveis para cada item totalizando 120 (cento e vinte) meses de

locação para cada, disposto na definição e quantidade do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O imóvel deverá estar disponível para locação, exclusivamente

em caráter de aluguel social pelo período mínimo de 06 (seis) meses, ou pelo período

estabelecido no contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A avaliação do imóvel para definição da locação será feita pelos

membros da COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE IMÓVEIS PARA

ALUGUEL SOCIAL, em momento anterior à emissão do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO; A contratação deverá ser realizada com preço fixo no contrato e

irreajustável, pelo período de meses solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência

Social.

PARÁGRAFO QUINTO: O Contratado deverá possuir imóvel para locação em

urbana, rural e/ou distritos do município.

PARÁGRAFO SEXTO: Será realizado pela COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES

DE IMÓVEIS PARA ALUGUEL SOCIAL um relatório das condições do imóvel após

assinatura do contrato e antes da entrada do beneficiário, com registro fotográfico, e

posteriormente a desocupação do imóvel, objetivando evitar prejuízos para ambas

partes e definir a responsabilidade de conserto que se façam necessários.

zona
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CLAUSULA QUINTA - DOS VALORES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de

crédito em favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a

devida comprovação dos serviços efetivamente prestados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratação dos itens descritos na tabela 01 do objeto, perfaz

um valor total estimado de R$	

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E CONDIÇÕES DE

PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das

seguintes dotações:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

02830 10.144.08.24.0801.1025 3.3.90.39.00.00.00000

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do Termo

de Adesão ao Credenciamento, a despesa ocorrerá à conta de dotações orçamentárias

próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado através de transferência

eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota

fiscal/recibo por ele apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o recebimento

do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal ou Recibo no Departamento de Compras.

PARÁGRAFO QUARTO - Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA,

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além da cópia do

Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

PARÁGRAFO QUINTO - Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo

Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da exigência.

PARAGRAFO SEXTO - Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis de

reajuste.

PARAGRAFO SÉTIMO - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a

importância financeira correspondente ao número de exames ou procedimentos realizados

24
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e devidamente comprovados por relatórios, juntamente com a apresentação das

requisições e autorizações de acordo com o período estabelecido.

PARÁGRAFO OITAVO - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do

CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do

vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IGP-

M - índice Geral de Preços do Mercado.

PARAGRAFO NONO - Ao emitir a nota fiscal ou recibo deverá a empresa enviar a mesma,

no dia da emissão e via e-mail (notafiscal@planalto.pr.qov.brl. Caso a contratada não

receba a confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrar em contato com

o Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer prejuízo às partes.

Contato: (46 3555-8100).

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidad e por danos

causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste Termo de

Adesão ao Credenciamento inclusive acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou

totais, isentando a Contratante de todas as reclamações que possam surgir,

consequentemente, a este Termo de Adesão ao Credenciamento, ainda que tais

reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou

jurídica na execução dos mesmos.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis

no prazo de um ano contados a partir da data limite para apresentação das propostas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após o intervalo de um ano, os preços iniciais poderão ser

reajustados, mediante a aplicação do índice INPC (índices Nacional de Preços

Consumidor do IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após

a ocorrência da anualidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reajuste será precedido de solicitação do contratado.

PARÁGRAFO QUARTO - A concessão do reajuste de preços dos Termos de Adesão

ao Credenciamento s deverá ser autorizada pelo gestor da Unidade Demandante.

ao
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PARÁGRAFO QUINTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo

de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

PARÁGRAFO SEXTO - Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses

coincidir com o primeiro dia do mês ou no caso de indisponibilid ade do índice de reajuste

pactuado, será aplicada a metodologia de recuo de mês e os reajustes subsequentes

ocorrerão nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último

período.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

PARÁGRAFO OITAVO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento

venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

PARÁGRAFO NONO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,

por meio de termo aditivo.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O reajuste poderá ser realizado por termo aditivo.

CLÁUSULA NONA - SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto

deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado

na forma e prazo convencionados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: São obrigações da Contratante (Locatário):

Proporcionar à Contratada condições para a fiel execução do objeto contratado.

Rejeitar, no todo ou em parte, os imóveis em desacordo com as obrigações

assumidas pela Contratada.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

a)

b)

c)

Contratada.

d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e condições estipuladas.
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e) O Município de Planalto habilitará, junto à Contratada, servidores autorizados a emitir

requisições de fornecimento ou ordens de serviço, fiscalizando e atestando os serviços

realizado pela Contratada.

Ao desocupar o imóvel, entregar o mesmo nas mesmas condições de uso e

conservação em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal.

O locatário não se responsabilizará de modo algum pelos prejuízos que o Locador

venha sofrer decorrentes de incêndios, tempestades, arrombamentos e outros danos,

devendo o Locador, ora Contratado, caso queira, precaver-se contra estes riscos,

custeando seguros.

PARÁGRAFO TERCEIRO; São obrigações da Contratada (Locador):
Colocar à disposição do Município de Planalto, na data de assinatura do contrato, o

imóvel a ser locado em perfeitas condições de funcionamento, especialmente quanto às

instalações elétricas e hidráulicas.

Para verificação das condições de uso, funcionamento e conservação do imóvel,

será realizada, conjuntamente por representantes da Contratante e da Contratada, vistoria

técnica a ser formalizada através de Laudo Específico como condição para a assinatura do

contrato.

f)

g)

a)

b)

Quitar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica e água, existentes até

a data de assinatura do contrato, sendo que os respectivos comprovantes deverão ser

apresentados à Contratante.

Pagar o IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, a Taxa de Coleta de Resíduos

Sólidos, a Taxa pela Utilização Potencial do Serviço de Extinção de Incêndio (Taxa de

Incêndio) e outras que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel no decorrer da vigência
do contrato.

c)

d)

e) Assegurar à Contratante (Locatária) o uso pacífico do imóvel durante a vigência do

presente instrumento, adotando as providências necessárias à coibição de incômodos e

turbações de terceiros, vizinhos, etc.

Incumbirá à Contratada a adoção das medidas judiciais eventualmente necessárias

a assegurar o uso pacífico do imóvel.

Responsabilizar-se por eventuais vícios ocultos do imóvel que possam prejudicar

sua utilização pela Contratante (Locatária) e que não tenham sido detectados em sede da

vistoria inicial.

f)

g)

11
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h) Responsabilizar-se pelos danos ocasionados à Contratante e Locatária em

decorrência de eventual rescisão contratual por culpa da Contratada.

Indenizar a Contratante e Locatária pelos valores despendidos com a realização de

quaisquer benfeitorias necessárias realizadas no imóvel e mantidas no mesmo ao término

da vigência da locação.

Arcar com todas as despesas relativas aos encargos tributários, fiscais,

previdenciários, securitários e trabalhistas, que incidam ou venham incidir sobre a

prestação dos serviços ou locação do imóvel.

Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente, em qualquer caso, por todos os

danos e prejuízos, de qualquer natureza que causar à Contratante ou a terceiros,

provenientes da execução do objeto da contratação, respondendo por si ou por seus

sucessores, ficando ainda sob sua responsabilidade, a fidelidade das informações a serem

prestadas.

i)

j)

k)

1) Manter, durante toda a vigência do contrato, em conformidade com as obrigações

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de

Credenciamento, devendo comunicar à Prefeitura e Secretaria de Assistência Social,

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção da contratação.

PARÁGRAFO QUARTO: São obrigações Do Beneficiário:

a) Caberá ao beneficiário única e exclusivamente a obrigação de pagar as despesas

relativas ao fornecimento de água e de energia elétrica, ao período em que estiver residindo

no imóvel onde só receberá as chaves do imóvel após a transferência de titularidade

perante as concessionárias responsáveis,

b) E vedada à subíocação, cessão ou transferência do bem, objeto do presente contrato,

c) Não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem a autorização por escrito do

dono do imóvel,

d) Zelar pela boa conservação e limpeza das paredes, portas, janelas, assoalhos e peças

sanitárias do imóvel de forma a poder entregar o imóvel no mesmo estado de conservação

e na mesma disposição de colocação em que receber,

e) Indenizar ou reparar por quaisquer danos quebra ou extravíos no imóvel, após a sua

constatação, para tal, a cada renovação, o dono do imóvel deverá averiguar e declarar

estado de conservação do local. Mesmo que o beneficiário não se encontre mais no

município, cada dano causado será considerado como divida liquida e certa.

0
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f) Restituir o imóvel no estado em que foi recebido, salvo as deteriorações decorrentes de

uso normal e decorrentes de caso fortuito ou força maior,

g) É de responsabilidade do beneficiário arcar com danos causados por visitantes e/ou

hospedes,

h) Permitir vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante combinação

prévia de dia e hora bem como admitir que o mesmo seja visitado por terceiros, na hipótese

de alienação do mesmo,

i) Permitir a realização de reparos urgentes,

j) Permitir visitação da Secretaria de Assistência Social e seus representantes quando se

fizer necessário, prestando informações corretas e documentação solicitada,

k) Informar imediatamente a Secretaria de Assistência Social casos de desistência do

aluguel, intenção de mudança de endereço e/ou falecimento do beneficiário.

I) Manter a Secretaria de Assistência Social sempre atualizada quanto aos dados de

contato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

PARÁGRAFO ÚNICO - As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.°

13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e

respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que

diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a

cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis

aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133,

de 2021, o contratado que;

a) Der causa á inexecução parcial do Termo de Adesão ao Credenciamento;

b) Der causa à inexecução parcial do Termo de Adesão ao Credenciamento que

cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos

ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do Termo de Adesão ao Credenciamento;

ou

329

UÍ;Í195



município de planalto
,v=iar

CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

W

município de

PLANALTO

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

do Termo de Adesão ao Credenciamento;

f) Praticar ato fraudulento na execução do Termo de Adesão ao Credenciamento;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do Termo de

Adesão ao Credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

c” e “d” do subitem acima deste Termo de Adesão aoalíneas “b

Credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

condutas descritas nas alíneas “e'

Adesão ao Credenciamento, bem como nas alíneas “b

as

f’, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de

c" e "d”, que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO TERCEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer, as seguintes

multas:

Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre

0 valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Termo de Adesão

ao Credenciamento, no

transgressões previstas no subitem 12.1.

A aplicação das sanções previstas neste Termo de Adesão ao Credenciamento

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano

causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

a)

b)

caso de inexecução total do objeto e demais

c)
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d) Todas as sanções previstas neste Termo de Adesão ao Credenciamento poderão

ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Leí n° 14.133, de

2021).

e) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°

14.133, de 2021).

f) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO QUINTO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da

Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e Termo de Adesão ao Credenciamento

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

159).
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PARAGRAFO OITAVO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Adesão ao

Credenciamento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO NONO - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar

e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na

forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os débitos do contratado para com a

Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não

inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de Adesão ao

Credenciamento ou de outros Termos de Adesão ao Credenciamento administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução

Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a substituí-la.

com os

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIFiA - EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Termo de Adesão ao Credenciamento se extingue quando

vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as

obrigações de ambas as partes contraentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Termo de Adesão ao Credenciamento pode ser extinto

antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de
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créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Termo de

Adesão ao Credenciamento não mais lhe oferece vantagem.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de

aniversário do Termo de Adesão ao Credenciamento, desde que haja a notificação do

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a notificação da não-continuidade do Termo de Adesão

ao Credenciamento de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da

data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

PARÁGRAFO QUINTO - O Termo de Adesão ao Credenciamento pode ser extinto antes

de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum

dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEXTO - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da

mesma Lei.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de

concluir o Termo de Adesão ao Credenciamento.

PARÁGRAFO OITAVO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

PARÁGRAFO NONO - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda

devidos:

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Indenizações e multas.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A extinção do Termo de Adesão ao

Credenciamento não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de

11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código

Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento

no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficiai na Internet, em atenção ao art. 91,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente

devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se

estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação

de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o Termo de Adesão ao Credenciamento,

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado.
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PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é

0 Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à

corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade

Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992). a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus

regulamentos, se comprometem que para a execução deste Termo de Adesão ao

Credenciamento nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a

quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular

ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente Termo de Adesão ao

Credenciamento, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de

Adesão, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÁO

PARÁGRAFO ÚNICO - O Termo de Adesão ao Credenciamento ou instrumento

equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO TERMO DE ADESÃO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO TERMO DE ADESÃO: Sandra Corbari.

PARÁGRAFO SEGUNDO Compete ao Gestor do Termo de Adesão ao

Credenciamento acima identificado exercer a administração do Termo de Adesão, com

atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais

sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas

dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do Termo de, verificar a

necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade

de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos

termos aditivos, etc.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Termo de Adesão ao Credenciamento

acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor

designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo,

encaminhar informações ao gestor do Termo de Adesão, atestar documentos fiscais,

exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem

no curso da execução do Termo de Adesão ao Credenciamento, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do Termo de Adesão ao Credenciamento anotará em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Termo de Adesão

Indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n° 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente Termo de Adesão ao Credenciamento se aplicam

as seguintes disposições gerais;

Em ocorrendo a rescisão do presente Termo de Adesão ao Credenciamento

razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de

participar de novos contratos/ Termos de Adesão com o CONTRATANTE, bem

sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei 14.133/2021.

A CONTFÍATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento

de todas as obrigações decorrentes da execução deste Termo de Adesão

Credenciamento, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, pena!

a) em

como

b)

ao

ou
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fiscal, inexistíndo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos,

inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

O presente Termo de Adesão ao Credenciamento será encaminhado através de

correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de

habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02

(duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da

Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega

das vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do Termo de Adesão ao Credenciamento,

mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o representante legai da licitante a

possua, no mesmo prazo indicado no item anterior.

c)

d)

e)

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das

02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de

Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos

poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste

referido foro.

Planalto - PR. de de 2024.

Contratante Contratada

Testemunhas:
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ANEXO II

TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA E CONDIÇÕES DO IMÓVEL

À Comissão de Licitações

Referente Edital de Credenciamento N° 009/2024

(RAZÃO SOCIAL - CNPJ - ENDEREÇO - TELEFONE)

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT UN QUANT

MESES

VALOR VALOR

UNIT TOTAL

Imóvel com edificação

em madeira ou mista

contendo mínimo 01

quarto, 01 sala. 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

10

imóveis
01 Mês 120 400,00 48.000,00

para 12

meses

Imóvel com edificação

em madeira ou mista

contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)

10

imóveis
02 Mês 120 450,00 54.000,00

para 12

meses

Imóvel com edificação

em madeira ou mista

contendo mínimo 03

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área acima de

10

imóveis
03 Mês 120 500,00 60.000,00

para 12

meses

38

iiíbi 114



município de planalto
y

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

H'

MUNICÍPIO DE

PLÂNÃLTQ

lOOm^)

TOTAL 162.000,00

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT UN QUANT

MESES

VALOR VALOR

UNIT TOTAL

Imóvel com edificação

alvenaria

contendo mínimo 01

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 50 a 70 m^)

em

10

imóveis
01 Mês 120 450,00 54.000,00

para 12

meses

Imóvel com edificação

alvenaria

contendo mínimo 02

quarto, 01 sala, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área de 70 a 100 m^)

em

10

imoveis

02 Mês 120 500,00 60.000,00
para 12

meses

Imóvel com edificação

alvenaria

contendo mínimo 03

quarto, 01 saia, 01

cozinha, 01 banheiro

e área de serviço

(Área acima de

100m=)

em

10

imoveis

03 Mês 120 550,00 66.000,00
para 12

meses

TOTAL 180.000,00
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O interessado , inscrito no CPF/CNPJ n° DECLARA que o

imóvel possui as seguintes especificações: XXXX (descrição do imóvel). XXXX

(localização), XXXX (área física e instalações existentes), e que está disponível a

locação.

Declara ainda, que aceita a demanda conforme for contemplado e nos valores

apresentados acima, conforme edital de Credenciamento N° 009/2024.

(LOCAL E DATA)

NOME:

RG:

CARGO:
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ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

(Papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento 009/2024

À Comissão Permanente de Licitação do Município Planalto.

A empresa,	

Inscrição Estadual n°

CNPJ n°

neste ato representado por

^ e do RG n°, portador (a) do CPF n°

, vem requerer o Credenciamento, objeto do

Credenciamento N° 009/2024, para atender a Secretaria Municipal de Assistência

Social, apresentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao exame

da Comissão Permanente de Licitações.

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da Tabela dos serviços ofertados

e do contido na Minuta de Termo de Adesão ao Credenciamento vinculado a este Edital.

Informamos como segue, o endereço para atendimento aos serviços propostos e a conta

bancária para futuros pagamentos:

Endereço: Rua/n°/Referência/Bairro/Complementos/CEP/Fone/Fax/Ema il

Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto, de de 2024.

(Assinatura do representante legal da empresa e carimbo com CNPJ)
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO

NO INCISO XXXIII DO ART. T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE

COMPROMETIMENTO

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° 009/2024

DECLARAMOS, para fins de licitação, que a empresa CNPJ

I - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo,

estando apta a contratar com o poder público;

II - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

nem menores de dezesseis anos. em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,

a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do

Art. 68° da Lei n° 14.133/2021.

III - Comprometemo-nos a manter durante a execução do Termo de Adesão

Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

ao

Local, data.

Nome e assinatura do representante legal da proponente
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ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Credenciamento N° 009/2024

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa.

, na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório de credenciamento no Credenciamento N° 009/2024,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que

estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito

do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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27/09/2024, 07:26 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNÍCIPAI. DE PLANAl.TO

I.ICITAÇÀO

AVISO DE CREDENCIAMENTO N“ 009/2024

AVISO DE CREDENCIAMENTO N“ 009/2Ü24
município de planalto - PR

O Município dc Planalto, Estado do Paraná, torna público, para

ciência dos interessados, que estào abertas a partir do dia
27/Ü9/2024. as inscrições para o processo de Credenciamento
de serviços de locação de imóvel residencial

como aluguel social para famílias em situação de
vulnerabilidade social.

EDITAL DE REGULAMENTO e CADASTRAMENTO
DE FORNECEDORES: Todas as informações sobre a
inscrição, documentos, cadastrainentos e requisitos para a

realização do credenciamento estão disponíveis no endereço
eletrônico; http://www.planalto.pr.gov.br/, no ícone Licitações
(lateral direita). Credenciamento n" 009/2024. A Sessão dc

abertura dos envelopes para o credenciamento acontecerá no

dia 14/10/2024 às 09:00hs em sessão pública na saia de
licitações, silo Praça São Francisco de Assis, 1583, centro.

Planalto - PR, 26 dc setembro dc 2024.

para servir

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicadopor:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:6857020I

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/09/2024. Edição 3120
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

üuí í
https://www.diariomunicipai.com.br/amp/materia/68570201/4377ddbfe5e488eff45dea5ae8044edc4377ddbfe5e488eff45dea5ae8044edc 1/1
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0 VIIMCIPIO DE PLANALTO, na finado aií. H inciNO à Lei I4J5.12021. e

iü3S alBray-óes poyerio^, cenianne Aia n"' 0.' iki íVocasso de Crdenciamento n'

ilG6;il)24, cpíot pda ine\i2ibilidaae d< liciiaçâsa fcpea abaiso especitiaada
OBJETO: ConlraBcàü à erapfsai ^pedaliTadai paia a iy«ago de sítviçk
lécfiiojj de iimiiiecíâo prevenli^a e ceírdna. viaDíLa o> avberos e leparos

uiccãnícos da fraa íle vdculo> üllciais deste Muüícipio de Planaito-PR

EMPRESA: IVARTTRRAPÜNAGEM I.TDA ‘
CNPJN'lS.93'Alé,i)001-5i

\ ATOR TOT.ÁI.; RS S16.i®)J)f)iL>uinben!osedez inil reais),
DATA: 25 de setembro de 2024.

AVISO DL CREDENCIAMENTO N? (K9/2024 EDITUlDERESUlTMlODÍUCITACiO

WESAO ElfTROHICO >P « fl DE aTElIMO DE ;0?t
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Slt^flaCaassilsll.
O Enprnji Voicedens:
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MUNiaPIO DE PLANALTO-PR

O Munkiaio de Planalto, Estado do Paraná, terna pCb‘ico, para ciência dos

interessados, qieestJo abertas a partir do dia 27/IB/2024, as inscrições para o

prccesso de Credenciainento de serviços de locação de imóvel residencial

para servir como aluguel sodal para famiHas em situação de vulnerabilidade

social.

EDiTAL DE REGULAMENTO e CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES; Todas as

informações sobre a inscrição, dcíumentos, cadastramentos e recuisitos para a

reaíiiaçào do aedenciamento estão disponíveis nc endereço eietrónioD:

htto://ivi«w.planaito.pr.gov.br,r', no ícone Licitações (laterai direilal.

Credenciamento n® 005,/202A A Sessão de abertura dos en-íekspes para o

credenciamento acontecera no dia 14/10/2024 as 09:õ0bs em sessão piibica

na sala de licitações, sito Praça São Francisco de Assis, 1S83, centro.

RSil

(. OiUdiAMftn.

i I A UCKij FVegfci atüKO If C3'aí4 * 13 Ce sítriij It 321 im sia «íoin sn wij

rsalí p6iPifj»'irc«'.3«síla*c*S24,fe09(Ç!a5S,r!saüi)eW!çí«di'-3ffW
Uj-<ap«l Is >t»ü tsm 1 HíWí -rit urjçi jfc rWKc- J» hts. r 15Í3 CsríJ, í^iís *

S5».nio«fe«cinircF:i>asi)oá.

LIÜZ CARLOS BOM

Prefeito Municipal
P«R3b Euu^ l;eran3.»ii23Mss!E<>ER)9«20:4

TERMO DtH0\l0L0{i.\C.\0

PREGÀOaETROMCOy{l'31t2!)24
0 Prefeito dii Muaieipic de Piaiuim, Estado do P'ianí cKnsidefarKb o parecerá Pr^cita e
oijiiipc dc apoio. Gc confoniiidadc com a ,4T.A ác Sessão ftiblica de Pre-io Eletrônico r/.

03L£4, cfraè cni 25 de seteráo de 2024, HOMOLOGO o tcsulíaJc üsal do Ptoces»
íicQíjno. ir3 medaiiJai- Pregâe Eletrônico, Tipo .Mens Preço dc aavtlo cent o abaivo

CARLA SAORIRA RECH UALIhSRI

PreÇOÍtr»

Risi i;r.4i>o t iio.\iOL(x;.\(,.LO
IM;,\ICIBI!.iDAnF.VftÇM«a

OWNlC!PIODf.PU\,\LTO,!!âfúmiiio8n. ;4, inciioiV Jaí.dir IJSIOei.fsuis

ilíeiíçfe pcsiiíiúíB. cocfcnDc ,âu r 02 do ftocesso de Ciedenciamemo n’ 007,i-024,

ppiai peb i.3fxtóbii:J#k de Iicia,* i despea abaiso esperifiiaJa
OBJETO; ('Mlaüçio de eEsresa para prKücio de senifos de boias auqiiisas de Mici
Lscaiodeaa Hidraolici Infioc De btfira e Exaudetra Hidraulica. j6íu Je aleudet as

deini.ad3sdísseaetuisinaisipi;ssoHoa^tdeMMumcii»ode Pt«a'ii>-W
Btí>R£5A:.\üRaü;4NDRÉ LISESHEMERME
fNPJS'3<).l44,909 D001-5«

P'analto - PR, 25 de setembro de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

descrito

OBJETO: Contruíaào de eitç-rfij pam fi>niô,'i3)ea:p de oanfedieis óleo Diesel SIO, Gb
Diesel bíff) c Gasolina Cemum paia aiiasiccímcnio esclusno Jc veícute pcríCDcenKs i ítora
runicipal ik Pliutsi-PR, .ííuco a aquisicàn corátuie íncicnada. wniomn' dciiiioíli
EMFRE>AAL7C'POSTOMOMBACHLTDA

LOTEÔ.IITEMO!.

VALOR TOTAL R51l\’i)),li(lícentoecer;t3cancomi!csc!eceri!(Kiaisi .

REM'LT.4DOEli(lMOLOrár,iO
DEDISPESS\.S'’’I1C|í2u I.

O MLNiriPIO DF PLANALTO cnm h*e w ,An 's irdio I lis lei

lictiçfe a d^íwj ^leoespecifcada
OBJETO: Cimraüçãüde eiiçiesi ejçf-tiikdda lo iauK> d< toc>5i'KK' d-.ii ipe «sirâe*
l■'.do! Oi pvii'i<ü dc qialidade. para eMcui,k' k Obra de Enredaria ua fjcijla .Miiaici;ol
S'«vi .'epim 4 Fim, .sii'àâd.3 tw Disnin ile Cc.n:o Noio, e nn module íspmi\o do
Miícçí lie Pachr.PR, inclLÍndon forneciom' de iríieriaiv corfiiíiM prejet: lécmco.
e cojdtvõei definidas no ti'ila! e seiB atwos
LM?KtS,A. C,ARLUb.UtX,A.SDtü; MEDICt Ai\ tS
{'NPJK*.29.O4S.5SA00n|.<i

V.AIOR-RSIdSiJ.OOiDereievtinii, niícenwsítiuareiüreaAi
DATA' 25 desetemlirí' deZOit.

E>iíPRESA. \IaRLI FATIMA D£ MOURA KOLAS
rNPJN^^jSWtKõijfCI-W

EMPRESA: TRE\'Ü COMERGIO DE COMBUSTÍVEIS LIDA

lOiE0inEM.Ol.O-ji

\'ALÚ.R TOTAL- RS L442.^iO,iM aui; miBk, quatrocemo! e qiurara e dois nul e
rt.fei'er;',Kre3's,'

a LMPÜhSA: IVAK ILRRAPLANAULM ÜDA

CNPJN*189.t7.4iA-iMj|-51

V.ALOR M.ANLMO lOfiAi: Pi l.SSG.OOO.iXIrjni cilhíü aioceaics e tinqKiiamilriíisl

DATA iSdísesnbtodftlO.M

D,AT.A:2Hileseteiitrri!dc2024

LUIZ CARLOS fPOM

Prefeito Murveçd

LL1ZC.LP1OS30M

Ibtfdto.Mauciçíl
LlIZC.APXtiSEOM

Piefeilo Miaiicipal

IIMSTITUXO
FEDERAL

Par3ná

VK»?0900

OtOtOQIO

.« > Ltra«M«

i/ífíl21


